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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS N° 010/2020 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo de engenharia ou arquitetura e 

urbanismo para a execução de obras de pavimentação asfáltica em CBUQ 
(Concreto Betuminoso Usinado à Quente), em vias públicas da sede do 
município de Japonvar/MG, conforme Resolução SEGOV nº 753, de 05 de 

maio de 2020, de acordo com os projetos, planilhas, memorial, anexos do 
edital. 

 

ENTREGA E PROTOCOLIZAÇÃO DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO” E “PROPOSTA COMERCIAL”:  

 

DATA: até o dia 21/07/2020 

HORÁRIO: às 08:00h (oito horas) 

LOCAL: protocolo na sala da Equipe de Licitações e contratos ou enviado 
via postal endereçado a essa mesma equipe, sob total responsabilidade do 

licitante. 

 

ABERTURA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

DATA: dia 21/07/2020 

HORÁRIO: 08:10 (oito horas e dez minutos). 

LOCAL: na sala de reuniões da Equipe de Licitações, na Rua Curitiba, nº 

112, Centro, Japonvar/MG, CEP 39.335-000 – prédio Sede da Prefeitura 
Municipal. 

 

Não havendo expediente nas datas supracitadas, o credenciamento e a 

abertura da sessão ficarão prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, 
nos mesmos horários, salvo se naquela data já houver agendamento de outra 
licitação, caso em que a Administração publicará a informação quanto à nova 

data. 

 

CONSULTAS AO EDITAL, AVISOS E ESCLARECIMENTOS: na internet, no 

site www.japonvar.mg.gov.br; telefone (38) 3231-9122; e-mail 

japonvarlicitacao@gmail.com, ou pessoalmente com a Equipe de Licitações no 

endereço especificado acima. 

 

VEÍCULOS DE PUBLICAÇÕES: Quadro de Avisos Oficiais da Prefeitura 

Municipal de Japonvar/MG, Imprensa Oficial de Minas Gerais (IOFMG), 

Diário Oficial da União (DOU) e site www.japonvar.mg.gov.br. 

 

ENDEREÇO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÔES: sala da Equipe 

de Licitações, na Rua Curitiba, nº 112 – Centro, Japonvar/MG, CEP 39.335-

000, telefone (38) 3231-9122. 

 

http://www.japonvar.mg.gov.br/
mailto:japonvarlicitacao@gmail.com
http://www.japonvar.mg.gov.br/
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PREÂMBULO 

O Município de Japonvar, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.612.476/0001-46, com sede 

administrativa na Rua Curitiba, nº 112 – Centro, por sua Comissão Permanente de 
Licitações, designada pela Portaria nº 002, de 02/01/2020, publicada na mesma 

data, torna pública a abertura do Processo Licitatório nº 056/2020, na 
modalidade Tomada de Preços nº 010/2020, do tipo menor preço global, na 
forma de execução indireta, sendo o regime de execução a empreitada por preço 

global, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014; e demais 
condições fixadas neste instrumento convocatório.  

I – OBJETO 

1. Contratação de empresa do ramo de engenharia ou arquitetura e urbanismo 

para a execução de obras de pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto 
Betuminoso Usinado à Quente), em vias públicas da sede do município de 

Japonvar/MG, conforme Resolução SEGOV nº 753, de 05 de maio de 2020, de 
acordo com os projetos, planilhas, memorial, anexos do edital. 

 

II – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1. Devem ser observadas as especificações técnicas previstas no Projeto 
Básico/Projeto Executivo, planilhas e cronogramas físico-financeiro, memorial 
descritivo, projetos arquitetônicos e de engenharia, estudos preliminares, enfim, 

toda a documentação técnica que faz parte integrante do presente Edital, na forma 
de anexos. 

2. Todas as informações apresentadas nas especificações técnicas e memoriais 
descritivos são complementares às planilhas orçamentárias e aos desenhos do 
Projeto Básico. 

3. A obra de pavimentação asfáltica será realizada em diversas ruas da sede do 
Município de Japonvar/MG. 

III – ÁREA SOLICITANTE 

Secretaria Municipal de Obras, Assuntos Urbanos e Meio Ambiente.  

IV – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

1. Cópia deste Edital estará disponível na internet, no site 
www.japonvar.mg.gov.br; ou pessoalmente com a Comissão Permanente de 

Licitações, na Rua Curitiba, nº 112 – Centro, Japonvar, MG, CEP: 39.335-000, 
telefone (38) 3231-9122, no horário de 7 às 12h e das 13h às 16 horas, ao custo 
de R$ 0,10 (dez centavos) por página, referente às cópias reprográficas; ou sem 

custos via e-mail japonvarlicitacao@gmail.com. 

2. As empresas que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no site 
www.japonvar.mg.gov.br, bem como as publicações no Quadro de Avisos Oficiais 
da Prefeitura Municipal de Japonvar, MG, no endereço da Rua Curitiba, nº 112 – 

Centro, Japonvar, MG, CEP: 39.335-000, telefone (38) 3231-9122; ou ainda as 
publicações no mesmo Diário Oficial ou jornal em que foi veiculado o aviso da 
licitação, visando ao conhecimento de possíveis alterações. 

http://www.japonvar.mg.gov.br/
mailto:japonvarlicitacao@gmail.com
http://www.japonvar.mg.gov.br/
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3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados para o 
e-mail japonvarlicitacao@gmail.com, ou, ainda, para a sala da Equipe de 
Licitações, na Rua Curitiba, nº 112 – Centro, Japonvar, MG, CEP: 39.335-000, até 

02 (dois) dias úteis antes da data marcada para recebimento dos envelopes 
contendo documentação para habilitação. 

3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão efetuados pela Comissão 
Permanente de Licitações por e-mail ou disponibilizadas no site 
www.japonvar.mg.gov.br, link Licitações, ficando acessíveis a todos os 

interessados, quando for o caso. 

4. No site citado serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações 
que a Comissão Permanente de Licitações julgar importantes, razão pela qual os 

interessados devem consultá-lo com frequência. 

5. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por cidadão até o 5º 

dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço 
eletrônico japonvarlicitacao@gmail.com, ou protocolizadas na sala da Equipe de 

Licitações, dirigidas à Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

5.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado 
do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, 
acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e 

comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato 
social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 

5.2. O Município de Japonvar/MG não se responsabilizará por impugnações 

endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha 
sido acusado recebimento pela Comissão de Licitações, e que, por isso, sejam 

consideradas intempestivas. 

5.3. A decisão da Comissão Permanente de Licitações será enviada ao impugnante 
por e-mail, no prazo de até 03 (três) dias úteis, e será divulgada no site do 

Município para conhecimento de todos os interessados. 

5.4. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas, conforme art. 21, § 4º da Lei 8.666/93. 

V – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que: 

1.1. Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação 
constante deste instrumento e seus Anexos;   

1.2. Cujo objeto social, expresso no contrato social ou estatuto em vigor, seja 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação.  

1.3. Que sejam cadastradas, devendo apresentar prova de inscrição no Cadastro 
Único de Fornecedores do Município de Japonvar, mediante CRC – Certificado de 
Regularidade Cadastral, ou, que não sendo cadastradas, providenciem seu 

cadastro até o 3º (terceiro) dia anterior à data marcada para recebimento das 
propostas, consoante o disposto no § 2º do art. 22 da Lei Federal 8.666/93, ou 

seja até o dia 16/07/2020, das 7h às 13h. 

mailto:japonvarlicitacao@gmail.com
http://www.japonvar.mg.gov.br/
mailto:japonvarlicitacao@gmail.com
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1.3.1. As empresas não cadastradas no Município de Japonvar, e que desejarem se 
cadastrar, deverão obrigatoriamente apresentar os documentos relacionados nos 
itens VIII.1 (Habilitação Jurídica) e VIII.2. (Regularidade Fiscal e Trabalhista). 

1.3.2. Estando a documentação em ordem, o Município emitirá o CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do fornecedor, que deve compor o Envelope nº 01 – 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, a ser entregue até a data limite prevista para 
habilitação. 

1.3.3. Sob as penalidades legais, o licitante é obrigado a declarar a superveniência 

de fato impeditivo de sua habilitação, se o fato ocorreu após a data da emissão do 
CRC. 

1.3.4. Se do CRC que o licitante possuir não constar algum dos documentos 

exigidos nos itens VIII.1 (Habilitação Jurídica) e VIII.2 (Regularidade Fiscal e 
Trabalhista), ou se esses documentos estiverem com data de validade vencida ou 

desatualizados, o licitante deverá apresentar documento equivalente válido dentro 
do Envelope nº 01 – Documentação para Habilitação, juntamente com o CRC. 

1.3.5. As empresas que desde o cadastramento comprovarem sua condição de ME 

ou EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, e na forma do item VII.4 
deste edital, poderão apresentar os documentos de regularidade fiscal vencidos ou 

com restrição para fins de obter o CRC, sendo que, sua habilitação nesta licitação 
dependerá da regularização dessa documentação, na forma prevista nos subitens 
VIII.2.8.1 e VIII.2.8.2 dispostos neste instrumento convocatório. 

2. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica: 

2.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município 
de Japonvar/MG;    

2.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;   

2.3. Impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais;   

2.4. Enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;   

2.5. Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, 

controladores ou diretores, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da 
Constituição Federal/1988;   

2.6. Em consórcio1;    

2.7. Com falência decretada; 

2.8. Não cadastrada no Cadastro Único de Fornecedores do Município de Japonvar 
e que não providenciem seu cadastramento na forma do item 1.3 acima e seus 

subitens. 

3. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 

licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.   

4. As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio 
dos seus respectivos representantes, poderão realizar visita técnica. 

                                            
 



. 

 

 

4.1. É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes ao Município2; caso em que 
será fornecido o Termo de Visita Técnica para aqueles que optarem por visitar os 
locais das obras, documento a ser apresentado junto à “Declaração de Visita 

Técnica - Facultativa”. 

4.2. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de 

sanar possíveis dúvidas de interpretação do projeto e o conhecimento das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.    

4.3. Tanto a “Declaração de Visita Técnica - Facultativa”, prevista no Anexo IX do 

Edital, quanto a “Declaração de Não Visita Técnica”, prevista no Anexo X do Edital, 
são documentos obrigatórios e indispensáveis a ser apresentados junto à 
“Documentação de Habilitação”, conforme exigências constantes dos subitens 1.12 

e 1.13 do título “VIII – Documentação de Habilitação”, devendo o licitante 
apresentar uma ou outra, conforme o caso, sob pena de inabilitação. 

4.4. As visitas poderão acontecer até o dia útil anterior à data marcada para 
protocolizar os envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta 
comercial, devendo ser agendadas na Secretaria Municipal de Obras do Município 

de Japonvar, situada à Rua Florianópolis, nº 37, Centro, Japonvar/MG, CEP: 
39.335-000, telefone (38) 3231-9122, nos dias úteis, de 7h às 12 horas e das 13h 

às 16 horas.   

4.5. O licitante deverá nomear um representante devidamente qualificado para este 
fim, por meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em 

companhia de servidor da Prefeitura Municipal.   

4.5.1. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado 
não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua 

execução. 

VI – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

1. Os Documentos de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser apresentados 
separadamente, em dois envelopes distintos, colados e indevassáveis, contendo em 

sua parte externa os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 

À PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPONVAR/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 
 “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE) 

 

ENVELOPE Nº 02 

À PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPONVAR (MG) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

“PROPOSTA COMERCIAL” 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE) 
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VII – DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 

1. Os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” deverão ser 
protocolizados na sala da Equipe de Licitações ou enviados via postal, endereçados 

à Comissão Permanente de Licitações, devendo, neste último caso, estarem 
disponíveis na data e horário previstos para abertura dos envelopes.   

1.1. O Município não se responsabilizará por envelopes endereçados por outra 
forma e entregues e protocolizados em local diverso da sala da Equipe de Licitações 
e que, por isso, não estejam disponíveis até o horário previsto para o início da 

sessão. 

2. No dia, hora e local designados neste Edital para abertura dos envelopes de 
documentação, o interessado ou seu representante legal deverá proceder ao 

respectivo credenciamento junto à Comissão Permanente de Licitações.   

3. As empresas licitantes poderão ser representadas por seu sócio, proprietário ou 

dirigente, desde que apresente Estatuto ou Contrato Social atualizado ou Registro 
Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de documento de 
identidade.  

3.1. A representação também poderá ser feita por procurador munido de 
instrumento público ou particular ou por Carta de Credenciamento conforme 

modelo do Anexo III, comprovando a outorga de poderes necessários para a prática 
dos atos inerentes ao procedimento licitatório, juntamente com documento de 
identidade do credenciado ou procurador e, caso não seja instrumento público ou 

com firma reconhecida, documento que comprove a representação legal do 
outorgante.  

3.1.1.  Os documentos poderão ser apresentados por cópia autenticada ou por 

cópia simples acompanhada do respectivo original para autenticação pela Comissão 
Permanente de Licitações.  

3.2. O credenciamento do representante do licitante junto à Comissão Permanente 
de Licitações implica a presunção de sua capacidade legal para realização das 
transações inerentes ao certame e a responsabilidade legal pelos atos praticados.  

3.3. Os interessados que não se credenciarem devidamente como representantes de 
licitantes poderão participar das sessões, mas não poderão manifestar-se como tal, 

sendo possível realizar o credenciamento no decorrer do certame.    

3.4.  O credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer dos 
impedimentos do parágrafo 4º deste artigo, deverá apresentar, fora do envelope de 

habilitação, declaração, conforme modelo do Anexo IV, relativa a sua condição de 
ME ou EPP, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

na citada lei.   

4.1.Para obterem tratamento diferenciado e simplificado na licitação, os licitantes 
deverão comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

mediante a apresentação de:    

4.2. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de 

enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta 
Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa;    
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4.3. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de 
enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena empresa.    

4.4.  O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos civil, 
penal e administrativamente.   

5. Após o credenciamento e a declaração de condição de ME e EPP, serão abertos os 
envelopes “Documentação de Habilitação” e a Comissão Permanente de Licitações 
analisará os documentos e decidirá sobre a habilitação dos licitantes.   

6. Após a divulgação do julgamento da habilitação, serão abertos os envelopes 
contendo as Propostas Comerciais, exclusivamente dos licitantes habilitados.   

7. A Comissão Permanente de Licitações analisará as Propostas Comerciais e 

divulgará o resultado, como licitantes classificados e desclassificados, pelos 
critérios estabelecidos no Edital e seus Anexos. 

8. Conforme art. 43, inciso III, da Lei nº 8.666/93, a abertura dos envelopes 
“Proposta Comercial" somente ocorrerá com a divulgação do resultado da fase 
anterior e após:   

8.1. Renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interposição de recurso 
na fase anterior, registrada em ata ou formalizada por escrito, nos termos do art. 

109, § 1º, da Lei nº 8.666/93; ou  

8.2.  Transcorrer o prazo legal, sem que tenha havido interposição de recurso; ou   

8.3. Publicação da decisão de recursos interpostos.   

9. A abertura dos envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” 
será realizada em sessão pública, da qual lavrar-se-á ata circunstanciada, que será 
assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes, 

consignando, se for o caso, as manifestações dos representantes credenciados.   

9.1. A abertura dos envelopes de fases distintas poderá ocorrer na mesma sessão, 

na ocorrência da previsão contida no subitem 8.1.    

9.2. Em caso de necessidade de esclarecimentos que não possam ser dirimidos de 
imediato, demandando análises complementares ou diligências, estas serão 

consignadas em ata, podendo a sessão ser suspensa para julgamento.   

9.3. Na hipótese de a sessão ser suspensa, os envelopes da fase subsequente 

ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitações, devidamente lacrados 
e rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes credenciados dos 
licitantes presentes, sendo a decisão do julgamento publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal de Japonvar ou no site deste Município, quando então será 
marcada a próxima sessão com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 
ocasião em que poderão ser abertos os envelopes da fase subsequente.   

9.4. Toda a documentação e as propostas serão rubricadas pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes legais dos licitantes 

presentes à sessão.   

10. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase 
subsequente.   

11. Ultrapassada a fase de habilitação e abertos os envelopes “Proposta Comercial”, 
não caberá desclassificação por motivos relacionados à habilitação, salvo em razão 

de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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VIII – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes cadastrados no Cadastro Único de Fornecedores do Município de 
Japonvar/MG, deverão apresentar dentro do Envelope nº 01 (Documentação de 

Habilitação), a prova de seu cadastramento válido, mediante Certificado de 
Registro Cadastral – CRC expedido pelo Setor de Cadastro do Município de 

Japonvar, acompanhado da documentação relacionada nos itens 3 (Documentação 
Complementar), 4 (Qualificação Técnica e Operacional) e 5 (Qualificação 
Econômico-Financeira) abaixo relacionados; observado de todo modo o que 

determina o presente edital no item V.1.3.4 (condições de participação). 

DOCUMENTAÇÃO COMPLETA: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:   

1.1.Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme 
o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

1.1.1. Os documentos descritos no subitem1.1 deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 

1.2.Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ);  

2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

incluindo dívida previdenciária, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

2.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, 
expedida pela Secretaria de Estado da Sede da Licitante; 

2.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, 
expedida pela Prefeitura Municipal da Sede da Licitante;  

2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou 
Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 
12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011;  

2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

2.9.. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de (05) cinco dias úteis, a contar da publicação da 

homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
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parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 

2.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções legais, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, 

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.  

3. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

3.1. Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 

inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de acordo com o Anexo V deste 
Edital; 

3.2. Declaração de idoneidade subscrita por representante legal da licitante, 

elaborada em papel timbrado conforme modelo mostrado no Anexo XI deste Edital, 
atestando que inexiste qualquer fato impeditivo de contratação; 

3.3. Declaração de Visita Técnica facultativa, conforme modelo constante do Anexo 
IX deste Edital, apresentada em conjunto com o Termo de Visita Técnica expedido 
pela Prefeitura Municipal por ocasião da efetiva visita da empresa proponente ao 

local das obras; ou Declaração de NÃO Visita Técnica conforme modelo do Anexo X 
deste Edital. 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL:  

4.1. Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) na entidade profissional competente da região a que estiverem 

vinculados. 

4.1.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem 
registrados ou inscritos na entidade profissional competente do Estado de Minas 

Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por 
ocasião da assinatura do contrato. 

4.2.A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a 
comprovação da aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 

devendo as licitantes comprovarem a disponibilidade de pessoal técnico 
especializado e a capacitação técnico-profissional e técnico-operacional por meio 

da apresentação de: 

4.2.1. quanto à disponibilidade de pessoal técnico especializado: 

4.2.1.1.declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para 

integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo 
representante legal da licitante, conforme modelo do Anexo VI, devendo fazer parte 
da equipe: 

a) 01 (um) profissional formado em Engenharia Civil, com 
experiência em supervisão dos serviços de natureza compatível 

com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA ou CAU, 
devendo realizar visitas diárias sempre que necessário, durante 
todo o período de execução dos serviços; 

b) 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional 
em serviços de natureza compatível com o objeto da presente 

licitação, para permanecer no local da obra em tempo necessário 
à execução dos serviços. 
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4.2.2. quanto à capacitação técnico-profissional: 

4.2.2.1.A capacitação técnica do(s) profissional(is) será(ão) atestada(s) mediante a 
apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) pela 

entidade profissional competente da região onde os serviços foram executados, que 
comprove(m) a execução de obra ou serviço de características semelhantes às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital, em nome 
do(s) responsável(is)técnico(s). 

· Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado à quente (CBUQ), massa comercial, 

incluindo fornecimento e transporte dos agregados e material betuminoso, exclusive transporte da 

massa até a pista.  

· Base, com mistura na pista, de bica corrida melhorada com 2% de cimento, compactada na 

energia do proctor modificado (execução, incluindo fornecimento e transporte do cimento, 

fornecimento da bica corrida, espalhamento, umidecimento, homogeneização e compactação da 

mistura; exclui o transporte da bica corrida). 

  

4.2.2.2. Consta do Anexo VII o “Modelo de Declaração de Responsável Técnico” a 
ser preenchido pelas licitantes.  

4.2.2.3. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste 
Edital, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que seja solicitada formalmente e aprovada pelo Município de 
Japonvar/MG. 

4.2.2.4. Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro 
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 
como tal, para fins deste Edital, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado 

e o prestador de serviços.  

Obs.: A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada 
pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro 

técnico. Parágrafo único. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica 
varia em função da alteração dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de 

seu quadro técnico, conforme art. 48 da Resolução n°. 1.025, de 30 de outubro de 
2009 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – Confea.  

4.2.3. Quanto à capacitação técnico-operacional: 

4.2.3.1. A capacitação técnico-operacional será comprovada através de pelo menos 
um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante executou obra com características semelhantes às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital. 

· Execução e aplicação de concreto betuminoso usinado à quente (CBUQ), massa comercial, 

incluindo fornecimento e transporte dos agregados e material betuminoso, exclusive transporte da 

massa até a pista.  

· Base, com mistura na pista, de bica corrida melhorada com 2% de cimento, compactada na 

energia do proctor modificado (execução, incluindo fornecimento e transporte do cimento, 
fornecimento da bica corrida, espalhamento, umidecimento, homogeneização e compactação da 

mistura; exclui o transporte da bica corrida). 

 

5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

5.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica.  
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5.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

5.2.1. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supra citados poderão 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3(três) meses da 

data de apresentação da proposta, devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - 
Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou 
outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à 

documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.  

5.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar 
Balanço de Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.   

5.2.3. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e as demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:   

a) publicados em Diário Oficial; ou  

b) publicados em Jornal; ou  

c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante ou no órgão de registro equivalente; ou  

d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante, inclusive com os Termos 
de Abertura e de Encerramento; ou  

e) na forma de escrituração contábil digital (ECD) prevista na 

Instrução Normativa da RFB nº 787, de 19/11/20007, acompanhada 
da autenticação pela Junta Comercial, conforme disposto no artigo 14, 
inciso II, da Instrução Normativa nº 107/2008 do DNRC, ou outras 

normas que vier a sucedê-las. 

5.2.4. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão 

conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador 
ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e 
a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.  

5.3. Prova de possuir Patrimônio Líquido, cujo valor deve corresponder a 10% do 

valor estimado para a contratação, comprovado na data da apresentação da 
proposta, admitida a atualização na forma do subitem 5.2.1 acima.   

5.4. Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação 

financeira, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador 
responsável, com as seguintes fórmulas:  

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

LC =   ATIVO CIRCULANTE 

           PASSIVO CIRCULANTE  

SG =       ATIVO TOTAL 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
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5.4.1. Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral 
(SG) igual ou maior que 1,0 (hum).   

5.4.2. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço.   

5.4.3. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o 
direito de efetuar os cálculos.   

6. Todos os documentos de que trata este item deverão, quando for o caso:  

6.1. Estar em plena validade na data fixada para a apresentação dos envelopes;   

6.1.1. Na hipótese de não constar prazo de validade, a Administração Municipal 
aceitará como válidos os documentos expedidos até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data fixada para a apresentação dos envelopes;  

6.2. Ser apresentados em original ou por cópia autenticada, salvo os documentos 

obtidos por meio eletrônico, os quais a Comissão Permanente de Licitações 
confirmará a veracidade por meio de consulta à Internet, diretamente nos 
respectivos “sites” dos órgãos expedidores;  

6.2.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o 
original, pela Comissão Permanente de Licitações.  

7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz;  

8. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de ambos os estabelecimentos. 

9.Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos 

exigidos neste Edital. 

10.  A documentação apresentada destina-se exclusivamente à habilitação da 
interessada na presente licitação, não implicando em qualquer processo de 

cadastramento para futuras licitações. 

11. A ausência ou a apresentação de documentos em desacordo com o previsto 

nesta cláusula ou a verificação de irregularidade nas consultas na internet, 
inabilitarão o licitante, impossibilitando a abertura do envelope “Proposta 
Comercial”, respectivo.   

12. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de 

Licitações.  

12.1. Considera-se vencida a fase de habilitação quando todos os licitantes 
desistirem da faculdade de recorrer ou quando, transcorrido o prazo legal, não 

houver interposição de recursos ou, ainda, quando interpostos, estes forem 
decididos. 

IX – PROPOSTA COMERCIAL 

1. O licitante deverá encaminhar a Proposta Comercial, conforme modelo Anexo II, 
ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com 
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identificação da empresa proponente, nº do CNPJ, endereço, números de telefone e 
fac-símile, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, 
devidamente identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, 

entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem 
lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem 

a exata compreensão de seu conteúdo.  

2. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, em algarismo e 
por extenso, com 2 (duas) casas decimais.  

3. A proposta deverá se referir à integralidade do objeto especificado, não se 
admitindo propostas para a execução parcial do objeto.  

4. No envelope “Proposta Comercial” deverão constar também: a planilha de 

quantitativos e composição de todos os custos unitários e valor global, o 
quadro detalhado da composição analítica do BDI (Benefícios e Despesas 

Indiretas), a planilha de encargos sociais, preenchidos conforme modelos, Anexo 
XIII, e o cronograma físico-financeiro proposto pela licitante. 

4.1. Nesses documentos deverão constar, além do nome da licitante, nome e 

assinatura do representante legal da licitante, menção explícita do nome e a 
assinatura do(s) responsável(is) técnico(s) pela elaboração destes documentos, 

título do(s) profissional(is) que os subscrevem e número do registro deste(s) 
profissional(is) na entidade profissional competente, conforme preceitua o art. 14 
da Lei Federal nº 5.194/66.   

4.2. No envelope “Proposta Comercial” deverá constar ainda a declaração expressa 
de que o licitante elaborou sua proposta de forma independente, assinada pelo 
representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo VIII.  

5. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 

pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.   

6. Todos os licitantes deverão apresentar, como parte integrante de suas 
propostas, composição analítica do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, segundo 

a fórmula:   

 

onde:   

AC = taxa de rateio da administração central;  

S = taxa representativa de seguros;  

R =  corresponde aos riscos e imprevistos;  

G = taxa que representa o ônus das garantias exigidas em edital;  

DF = taxa representativa das despesas financeiras;  

L = corresponde à remuneração bruta do construtor;  

I = taxa representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda 
(PIS, Cofins, ISSQN). 

7. No orçamento estimado pelo Município foram adotados parâmetros tidos como 

adequados, e esses conduziram aos percentuais utilizados para demonstração do 
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BDI constante deste edital na forma de anexo; podendo a empresa proponente, 
entretanto, ajustá-los a sua realidade, desde que o percentual final obedeça ao teto 
máximo permitido. 

8. Os preços unitários e o valor global da obra estimados pelo Município se referem 
aos preços e valor máximos admitidos para a contratação.   

8.1. O custo global de referência da obra foi obtido a partir das composições de 
todos os custos unitários previstos no projeto que integra o Edital de Licitação, 
menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 

referência previstos na tabela SINAPI em que a estimativa de custo global foi 
apurada por meio da utilização de dados contidos em tabelas de referência 
formalmente aprovadas por órgãos ou entidades da administração pública, ou seja: 

planilha referencial de preços unitários para obras de edificação e infraestrutura, 
publicada pela SINAPI; tabelas de preço da Superintendência de Desenvolvimento 

da Capital (SUDECAP) ou preços do mercado local. 

8.2. No preço global de referência deverá constar o valor correspondente ao BDI, 
que será composto, no mínimo, dos seguintes elementos:  

I - taxa de rateio da administração central;  

II - despesas financeiras;  

III - percentuais de tributos/impostos incidentes sobre o preço do serviço, 
excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o 
contratado; 

IV - seguros e garantias do empreendimento; e  

V - taxa de lucro.  

8.3. Os preços unitários e global deverão ser propostos considerando-se para a 

execução do objeto licitado a inclusão de todos os custos e valores de quaisquer 
despesas diretas e indiretas, como: mão-de-obra, encargos previdenciários e 

trabalhistas, seguros, tributos, materiais, equipamentos, serviços, dentre outros.  

9. O Município efetuará as retenções tributárias e previdenciárias sobre o 
faturamento nos termos da legislação vigente.   

10. A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.   

10.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o 
mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.  

11. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem 

convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos 
assumidos.  

11.1. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 

período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser 
solicitada prorrogação da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, 

por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse deste Município; 

11.2. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do 
subitem anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva 

proposta.   
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12. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 
licitante no ato da entrega de sua Proposta Comercial.  

13. A apresentação da proposta comercial significa pleno conhecimento e integral 

concordância com as cláusulas e atendimento às condições deste edital e seus 
anexos e total sujeição à legislação pertinente. 

X – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

6.1. Serão consideradas classificadas as propostas que atenderem integralmente 
às disposições deste Edital, observando-se o disposto no artigo 48, inciso II, da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações;  

6.2. A classificação observará a ordem crescente dos preços propostos. Para essa 
finalidade, a Comissão Permanente de Licitações tomará o preço total global de 

cada proposta;  

6.3. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço total 

global;  

6.3.1. Em caso de divergência entre os valores, prevalecerá o valor por extenso.  

6.4. Em caso de empate, a decisão se dará obrigatoriamente por sorteio, em sessão 

pública, para a qual serão convocados os interessados;  

6.5. Será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 

empresas de pequeno porte, que apresentarem propostas iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores a proposta primeira classificada;  

6.5.1. Dentre aquelas que satisfaçam as condições previstas no item 6.5, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame;  

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar 
nova proposta;  

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no item 6.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;  

b1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 

igual valor, respeitada a ordem de classificação.  

6.5.2. O exercício do direito de preferência somente será aplicado se a melhor 
oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  

6.5.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, serão convocadas as remanescentes cujas propostas se encontrem no 
intervalo estabelecido no item 6.5, na ordem classificatória, para o exercício do 

direito de preferência;  

a) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e 

não configurada a hipótese prevista no item 6.5.3, será declarada a melhor oferta 
aquela proposta originalmente vencedora do certame. 

7. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem não 

prevista nesta licitação, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 
preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes.  
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8. A Comissão Permanente de Licitações poderá, no julgamento das propostas, 
desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

8.1. Erros de soma e/ou multiplicação apurados nas planilhas e no quadro de 

composição do BDI, parte integrante dos documentos que deverão constar no 
envelope “Proposta Comercial”, poderão ser corrigidos de forma a prevalecer, 

sempre, o valor total menor ou igual ao valor global apontado no documento 
“Proposta Comercial”, Anexo II deste Edital, após diligência e anuência do licitante.   

8.2. A correção efetuada constará da ata de julgamento, podendo ser objeto de 

diligência, se necessário.  

8.3. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal.  

9. A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo 

representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA 
COMERCIAL” e com poderes para esse fim, sendo desclassificada a licitante que 

não satisfizer tal exigência.  

10. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com 
aqueles constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope 

DOCUMENTAÇÃO.  

XI – PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data de emissão da 
Ordem de Serviço a ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras em até 5 

(cinco) dias após a data da assinatura do Contrato, ressalvadas as hipóteses 
previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  

2. O Contrato vigorará pelo prazo de 07 (sete) meses, a contar da data da sua 

assinatura, com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato.  

2.1.  Este Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos termos do que dispõe o 

art. 57, I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

XII – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo 

máximo, fixado no item XI deste Edital.  

2.1. Os serviços que apresentarem índice elevado de ruído ou de odor não poderão 

ser executados nos horários que inviabilizar aulas nas escolas públicas e privadas, 
cultos de toda ordem, e outras atividades coletivas afins relevantes, visando, desta 
forma, não prejudicar a comunidade, nem provocar incômodos para a vizinhança.   

2.2. Caso haja necessidade de execução dos serviços aos domingos e feriados por 
necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional.  

 2.3. Quaisquer serviços a serem realizados que levem a inevitável bloqueio de vias 

públicas deve ser acordado com o Departamento Municipal de Obras do Município, 
e seguir as normas de sinalização e segurança, cingindo-se ao estritamente 

necessário para manter a segurança de pessoas, bens públicos e privados, e do 
próprio empreendimento. 

3. A contratada deverá encaminhar ao Departamento de Obras do Município, prazo 

de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os documentos 
comprobatórios do registro do contrato de execução da obra, bem como as 
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Anotações das Responsabilidades Técnicas de execução da obra na entidade 
profissional competente. 

4. A CONTRATADA se obriga ao preenchimento escorreito do Livro Diário de 

Obras, onde serão relatadas e anotadas as principais ocorrências, menção aos 
seus funcionários locados, equipamentos e ferramental utilizado, material 

utilizado, demonstrando toda a evolução do empreendimento. 

4.1. Por ocasião da medição da obra para fins de pagamento pelos serviços 
executados, cópia do Livro Diário de Obras deverá ser acostada ao termo de 

mediação e nota fiscal correspondentes. 

4.2. Todas as medições se farão obrigatoriamente acompanhar por relatório 
fotográfico, que demonstrem as partes físicas internas e externas, panorâmicas e 

em detalhes, de forma a permitir a visualização do efetivo estágio da obra, 
justificando o respectivo desembolso. 

XIII – RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

1. O licitante poderá apresentar recursos contra as decisões da Comissão 
Permanente de Licitações, nos termos e prazos do art. 109 da Lei Federal no 

8.666/93.   

1.1. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

2. Os recursos e as respectivas impugnações deverão obedecer aos seguintes 
requisitos, sob pena de não serem conhecidos:  

2.1.Ser dirigido ao Prefeito Municipal de Japonvar MG, aos cuidados da Comissão 
Permanente de Licitações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a publicação dos 
resultados no Quadro de Avisos Oficiais, e nos mesmos jornais escritos em que foi 

publicado o aviso de licitação;  

2.2. Ser encaminhado da seguinte forma:(a) endereço eletrônico 

japonvarlicitacao@gmail.com, preferencialmente com assinatura digital; (b) via 
posta (correios); (c) protocolizado na sala da Equipe de Licitações, no endereço da 
Rua Curitiba, nº 112 – Centro, Japonvar (MG), CEP 39.335-000 – prédio Sede da 

Prefeitura Municipal, em uma via original e datilografada/digitada. 

2.3. Conter indicação da razão social, número do CNPJ e endereço da licitante, 

rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado 
do licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do 
signatário e comprovante do poder de representação legal.   

3. O Município não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações 
endereçados por outras formas, entregues em locais diversos do indicado acima, e 
que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal.   

4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  

5. O recurso será apreciado pela Comissão Permanente de Licitações, que poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco)dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir à autoridade superior, devidamente informado, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento.   

6. Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser 

dirigidos ao Prefeito Municipal, protocolizados na Prefeitura Municipal de Japonvar 
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MG, no endereço da Rua Curitiba, nº 112 – Centro, Japonvar (MG), CEP 39.335-
000, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observando-se os requisitos indicados nos 
subitens 2.2 e 2.3 acima.  

7.  A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação 
no Quadro de Avisos Oficiais do Município, localizado no hall do prédio Sede da 

Prefeitura Municipal de Japonvar MG, permanecendo disponível para o 
conhecimento de todos; sendo ainda disponibilizado o resultado no site oficial 
www.japonvar.mg.gov.br no link “LICITAÇÕES”, podendo ser aplicado o disposto 

no § 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.  

XIV - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1. Inexistindo interposição de recursos ou decididos os recursos porventura 

interpostos, a Comissão Permanente de Licitações encaminhará o processo à 
autoridade competente para homologar o procedimento licitatório e adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor.  

XV - CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1. Homologado o procedimento licitatório, o representante legal da adjudicatária 

será convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, conforme o caso, conforme Minuta constante do Anexo XII.   

2. Se a empresa adjudicatária, convocada no prazo de validade de sua proposta, 
deixar de assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da convocação, 
não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo Município, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, a Comissão Permanente de Licitações poderá 
convocar os licitantes subsequentes, segundo a ordem de classificação das 
propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da proposta 

classificada em primeiro lugar, podendo optar por revogar a licitação, nos termos 
do art. 64, §2º, da Lei no 8.666/93.   

3. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do 
art. 64, § 2º, da Lei n. 8666/93, que não aceitarem a contratação nas condições 
propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.  

XVI – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual:   

1.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto ou 
por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, inclusive o 

descumprimento dos prazos determinados no cronograma físico-financeiro 
aprovado, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por 
ocorrência;  

1.2. No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, inclusive o descumprimento dos 

prazos determinados no cronograma físico-financeiro aprovado, será aplicada uma 
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, com a possível rescisão 
contratual;  

1.3. Na hipótese da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der 
causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, 

será aplicada uma multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato;  
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1.3.1. Incorre na mesma sanção na hipótese da CONTRATADA, preenchida a 
“Declaração de Não Visita Técnica”, descumprir as obrigações contratuais 
em razão do desconhecimento do objeto licitado.  

1.3.2. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos 
civil, penal e administrativamente.  

2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO. Se os valores não forem 
suficientes, a diferença será descontada da garantia prestada ou deverá ser 

recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
aplicação da sanção.  

3. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

XVII – GARANTIA CONTRATUAL 

1. A contratada deverá prestar garantia de execução contratual no percentual de 
5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 

8.666/93. 

1.1. Essa garantia será prestada mediante depósito bancário em conta de 

titularidade do Município, indicada oportunamente pelo Serviço de Tesouraria. 

1.2. A prestação da garantia é requisito essencial e indispensável para autorizar a 
assinatura do termo de contrato entre as partes. 

1.3.O valor da garantia será restituído à CONTRATADA, a partir da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra. 

3. A contratada deverá entregar ao Município o termo de garantia da obra, cujo 

prazo não poderá ser inferior ao prazo de 05 (cinco) anos, contado a partir da data 
da emissão do Termo de Recebimento Definitivo a ser emitido pela Secretaria 

Municipal de Obras do Município de Japonvar MG, conforme art. 618 do Código 
Civil Brasileiro.  

XVIII – RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO 

1. Nos termos do art. 28, §1º, da Resolução nº 1.025/2009 do CONFEA, a ART 
deverá ser registrada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, desde que 

não esteja caracterizado o início do serviço. 

1.1. O Município reserva para si o direito de somente emitir a Ordem de Serviço de 
início da obra após a entrega da ART. 

2. O(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços a serem desenvolvidos deverão ter 
vínculo profissional formal com a contratada, que pode ser por meio de contrato 
social/estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato de trabalho ou 

contrato de prestação de serviço, conforme item 4.2.2.5 deste Edital 
(Documentação de Habilitação), e deverá(ão) ser o(s) indicado(s) na fase de 

habilitação do certame licitatório.  

2.1. É admitida a substituição do responsável técnico a que alude a condição 
supra por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que solicitado 

formalmente e aprovado pela Secretaria Municipal de Obras do Município de 
Japonvar MG.  

XIX – GESTÃO/FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO 
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1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do 
contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Obras do Município de 
Japonvar MG.  

2. O Chefe de Departamento de Obras atuará como gestor/fiscal do contrato.  

3. A atestação das faturas referente às etapas da obra objeto deste contrato caberá 

ao Secretário Municipal de Obras do Município de Japonvar- MG.   

XX – RECEBIMENTO DA OBRA 

1. Ao considerar concluídos os serviços, a CONTRATADA solicitará ao Secretário 

Municipal de Obras do Município, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria 
para fins de recebimento provisório dos serviços. O recebimento dar-se-á pelo 
CONTRATANTE, através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro civil da 

empresa e pela Secretaria Municipal de Obras do Município. 

1.1. A solicitação dessa vistoria deve se fazer acompanhar de cópia integral do 

Livro Diário de Obras, e completo e detalhado relatório fotográfico final, que 
evidencie o empreendimento e suas partes interna e externa, com visão 
panorâmica e pontuais. 

1.2. A CONTRATADA deverá ainda comprovar a limpeza final do canteiro de obra e 
o descarte sustentável dos entulhos e resíduos. 

2. No Termo de Recebimento Provisório serão registradas eventuais pendências 
constatadas na vistoria realizada em conjunto pelas partes contratantes, desde 
que aquelas não impeçam a sua utilização imediata.   

3. Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos 
serviços executados, o Termo de Recebimento Provisório só será firmado após a 
solução completa e definitiva dos problemas, dentro do prazo estabelecido pelo 

CONTRATANTE.   

4. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de 

Recebimento Provisório, desde que não haja qualquer defeito, falha ou imperfeição 
nos serviços executados, será firmado o Termo de Recebimento Definitivo dos 
serviços objeto desta licitação.  

5. A obra somente será considerada concluída e em condições de ser recebida, 
após cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, inclusive 

a limpeza final, e atestada sua conclusão pelo Município de Japonvar MG.  

XXI – ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA PARA A DESPESA 

1. Para a execução da obra, o Departamento de Obras do Município, através do 
profissional responsável pela elaboração da planilha orçamentária, apurou o valor 
total médio estimado de R$ 760.706,85 (Setecentos e sessenta mil setecentos e seis 

reais e oitenta e cinco centavos) conforme planilha constante do Projeto 
Básico/Executivo - Anexo I deste Edital. A planilha foi elaborada com base na 

tabela SEINFRA e nos preços do mercado local. 

2. O desembolso se fará mediante rubrica de dotação orçamentária abaixo 
especificada, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com o orçamento 

aprovado para o órgão, conforme certidão emitida pelo Serviço Municipal de 
Contabilidade, e declaração expedida pelo Chefe do Poder Executivo: 

07.01.02.15.451.0029.1007 – 4.4.90.51.00 Ficha: 1143 Fonte: 124. 
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XXII – PAGAMENTO 

1. Obedecido o cronograma físico-financeiro apresentado, a licitante vencedora 
solicitará ao Secretaria Municipal de Obras do Município, a medição dos trabalhos 

executados. Uma vez medidos e aprovados os serviços pela fiscalização, a licitante 
vencedora apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento 

da despesa a ser efetuada pelo Departamento Municipal de Finanças, mediante 
ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo de 7 (sete) dias úteis, 
contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 

1.1. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos e aprovados pela 
fiscalização.  

1.2. As medições serão efetuadas pela fiscalização, mensalmente, em cumprimento 

ao cronograma físico-financeiro, quando serão feitas as medições pelo gestor do 
contrato, considerando-se os serviços efetivamente executados e por ele aprovados, 

tomando por base as especificações e os desenhos do projeto.   

1.2.1. Excepcionalmente, a critério da Secretaria Municipal de Obras, poderá 
haver medições e os respectivos pagamentos em intervalos menores.  

 

1.2.2. Serão emitidos os “Boletins de Medição dos Serviços”, em duas vias, 

que deverão ser assinadas com o “De acordo” do Responsável Técnico, o qual 
ficará com uma das vias.   

2. O Município de Japonvar, MG, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 

no ato da atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo 
com as especificações apresentadas e aceitas.   

3. O Município poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos desta 

Concorrência.  

4. O pagamento à CONTRATADA somente será realizado mediante a efetiva 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio 

de atestação de inspeção, incluindo relatório fotográfico, a ser expedido pela 
Secretaria Municipal de Obras do Município, que terá uma via acostada na 

medição e deverá compor a documentação de despesa juntamente com a 
respectiva nota fiscal e sub-empenho, sendo que outro conjunto dessa 
documentação será arquivada nos autos do presente processo licitatório.  

5. A Nota Fiscal fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade 
com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

6. O gestor/fiscal e/ou o Secretaria Municipal de Finanças e a Contabilidade do 

Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá 
devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo 

que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício.  

7. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em 

conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra 
forma que vier a ser convencionada entre as partes.  

8. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
CONTRATADA dará ao Município plena, geral e irretratável quitação dos valores 
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nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 
tempo ou forma.  

9. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será 

objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA.  

10. O cumprimento do cronograma físico-financeiro aprovado e a atualização dos 

registros no diário de obras serão conferidos mensalmente, ou em prazo menor, 
constituindo elementos para averiguação do cumprimento de prazos e para a 
realização de pagamentos à CONTRATADA, sendo que se o prazo estabelecido não 

for cumprido e inexistindo justificativa para tanto e aceita pelo Município, a 
CONTRATADA estará submetida à sanção de multas.  

XXIII – SUBCONTRATAÇÃO 

1. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta tomada de preços, 
nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93.   

2. A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização 
prévia e expressa da Administração Municipal, nos seguintes limites: 
exclusivamente nos casos de notória especialização, execução de atividade-meio 

e/ou de serviços em atraso.  

2.1. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, 

pelo Município, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser 
apresentada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para 
início dos trabalhos.  

2.2. Deverá ser exigido das empresas subcontratadas a apresentação dos 
documentos de habilitação exigidos nesta Licitação, especialmente quanto à 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica.  

2.3. À CONTRATADA caberá a fiscalização da regularidade trabalhista em relação 
ao serviço subcontratado.  

3. A subcontratação de partes do objeto não libera a CONTRATADA de quaisquer 
responsabilidades legais e contratuais, respondendo a CONTRATADA, perante o 
Município de Japonvar- MG, pela parte subcontratada.  

3.1. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os 
direitos ou obrigações decorrentes deste Contrato.  

XXIV – DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 – Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  

Anexo I  - Projeto Básico/Projeto Executivo;  

Anexo II - Modelos de Proposta Comercial;  

Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento;  

Anexo IV -  Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP;  

Anexo V  -  Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica;  

Anexo VI  -  Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal Técnico;  

Anexo VII  -  Modelo de Declaração de Responsável Técnico;  

Anexo VIII -  Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

Anexo IX  -  Modelo de Declaração de Visita Técnica – Facultativa;  
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Anexo X -  Modelo de Declaração de Não Visita Técnica;  

Anexo XI  - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

Anexo XII  - Minuta de Contrato; 

2. É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, a contratação de 
servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de Japonvar MG, durante 

a vigência do contrato.  

3. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca desta licitação, 
salvo se houver prévia autorização do Município.   

4. O Município convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da convocação, observado o prazo de validade da proposta.   

5. A contratada, imediatamente após a assinatura do contrato deverá indicar um 
preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, 

assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, atender aos 
chamados da Secretaria Municipal de Obras do Município, principalmente em 
situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de 

telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.  

6. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará na imediata inabilitação ou desclassificação do licitante, ou a 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis.   

7. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 

salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se 
dos envelopes “Documentos de Habilitação” de licitantes inabilitados ou de 

envelopes “Proposta Comercial” de licitantes desclassificados.  

8. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.  

9. A Comissão Permanente de Licitações, no interesse da Administração, poderá 

adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 
observados na documentação ou na proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes ou 

outrem, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
conforme disposto no art. 43, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93.   

9.1. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou 

a desclassificação da proposta.  

10. A CONTRATADA deve observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a 

legislação pátria vigente, especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, 
de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados 
obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja 

de exclusiva responsabilidade dela.  

11. A participação do licitante implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria.  
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12. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado, ou devendo anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado 
no sistema para conhecimento dos licitantes.  

13. As decisões do Chefe do Poder Executivo e da Comissão Permanente de 
Licitações serão publicadas no Quadro de Avisos Oficiais do Município, localizado 
no hall de sua Sede Administrativa, nos mesmos jornais onde foi publicado o aviso 

da licitação, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 
da Lei nº 8.666/93, e divulgadas no site www.japonvar.mg.gov.br.  

14. Fica eleito o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, 

para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo 
esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado 

que seja ou venha a ser.   

 

Japonvar - MG, em 03 de Julho de 2020. 

 

__________________________________ 

Leonardo Durães de Almeida 
Prefeito 

 

__________________________________ 
Marizélia Carla Gonçalves 

Presidente da CPL 

Portaria nº. 002/2020 
  

http://www.japonvar.mg.gov.br/
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO/PROJETO EXECUTIVO 

 
1. OBJETO 

Contratação de empresa do ramo de engenharia ou arquitetura e urbanismo para 

a execução de obras de pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso 

Usinado à Quente), em vias públicas da sede do município de Japonvar/MG, 

conforme Resolução SEGOV nº 753, de 05 de maio de 2020, de acordo com os 

projetos, planilhas, memorial, anexos do edital. 

 

2. JUSTIFICATIVAS 

Faz parte do plano de governo a pavimentação de vias urbanas como forma de 
contribuir para o desenvolvimento econômico e social sustentável da cidade. Trata-

se ainda de necessidade públicas reivindica pela população e que coaduna com 
políticas públicas de desenvolvimento urbano, valorização de imóveis urbanos, 

saneamento básico e saúde pública. 

Nesse cenário, o Município de Japonvar/MG, recebeu recursos através de recursos 
da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade, tendo por objeto o repasse 
de recursos para pavimentação de vias da sede do município de Japonvar - MG. 

O Município não dispõe, por ora, de recursos humanos, materiais e tecnológicos 

suficientes e adequados para executar essas obras de forma direta, justificando, 
assim, a abertura de licitação para selecionar a proposta mais vantajosa e 

contratação com terceiros, notadamente empresa especializada do ramo de 
engenharia civil. 

Havendo a necessidade pública de execução de obra de pavimentação asfáltica de 
diversas vias públicas da sede do município de Japonvar - MG, que conta com 

disponibilidade de recursos da Resolução SEGOV nº 753, de 05 de maio de 2020 e 
está amparada nos instrumentos de planejamento municipal; e não contando o 

Município com recursos que permitam a execução direta, justifica-se a abertura de 
licitações para contratação de empresa terceirizada especializada no objeto. 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

3.1. Devem ser observadas as especificações técnicas previstas neste documento, 
nas planilhas e cronogramas físico-financeiro, memorial descritivo, projetos 

arquitetônicos e de engenharia, estudos preliminares, enfim, toda a documentação 
técnica que faz parte integrante do presente Projeto Básico/Executivo. 

3.2. Todas as informações apresentadas nas especificações técnicas e memoriais 

descritivos são complementares às planilhas orçamentárias e aos desenhos do 
Projeto Básico. 

4. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

4.1. A empresa que desejar concorrer para executar o objeto deste projeto deve ser 
do ramo de engenharia civil ou arquitetura e urbanismo e capaz de realizar a 

respectiva obra de pavimentação nos prazos, condições, e especificações 
determinadas pelo Município. 

4.2. Apresentar regularidade jurídica e fiscal adequadas. 
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4.3. Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) na entidade profissional competente da região a que estiverem 
vinculados e no caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem 

registrados ou inscritos na entidade profissional competente do Estado de Minas 
Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por 

ocasião da assinatura do contrato. 

4.4. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a 
comprovação da aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 
devendo as licitantes comprovarem a disponibilidade de pessoal técnico 
especializado e a capacitação técnico-profissional e técnico-operacional por meio 

da apresentação declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico 
especializado para integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, 

assinada pelo representante legal da licitante, devendo fazer parte da equipe: 

a) 01 (um) profissional formado em Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo, 
com experiência em supervisão dos serviços de natureza compatível com o objeto 

licitado, devidamente registrado no CREA ou CAU, devendo realizar visitas diárias 
sempre que necessário, durante todo o período de execução dos serviços; 

b) 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional em serviços de 
natureza compatível com o objeto da presente licitação, para permanecer no local 
da obra em tempo necessário à execução dos serviços. 

4.5. A capacitação técnica do(s) profissional(is) será(ão) atestada(s) mediante a 
apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) pela 
entidade profissional competente da região onde os serviços foram executados, que 

comprove(m) a execução de obra ou serviço de características semelhantes às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital, em nome 

do(s) responsável(is)técnico(s). 

4.6. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste 

Projeto Básico, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja solicitada formalmente e 

aprovada pela Secretaria Municipal de Obras.  

4.7. É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes ao Tribunal. Caso os licitantes 
optem pela visita técnica, será fornecido o Termo de Visita Técnica, documento a 
ser apresentado junto à “Declaração de Visita Técnica - Facultativa”, sendo que a 

finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar 
possíveis dúvidas de interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5. PRAZOS 

5.1. O Contratado deverá executar a obra no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados da data do recebimento da ordem de serviços. 

5.2. O contrato terá vigência de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado nos casos 
previsto no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

6. ESTIMATIVA DE PREÇO, DOTAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. Para a execução da obra, o Departamento de Obras do Município, através do 
profissional responsável pela elaboração da planilha orçamentária, apurou o valor 
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total médio estimado de R$ 250.623,06 (Duzentos e cinquenta mil seiscentos e 
vinte e três reais e seis centavos), conforme planilha constante deste Edital. A 
planilha foi elaborada com base na tabela (SEINFRA) e nos preços do mercado local.  

6.2. O desembolso se fará mediante rubrica de dotação orçamentária abaixo 

especificada, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com o orçamento 
aprovado para o órgão, conforme certidão emitida pelo Serviço Municipal de 

Contabilidade, e declaração expedida pelo Chefe do Poder Executivo: 
07.01.02.15.451.0029.1007 – 4.4.90.51.00 Ficha: 1143 Fonte: 124. 

6.3. Obedecido o cronograma físico-financeiro apresentado, a licitante vencedora 

solicitará ao Secretaria Municipal de Obras do Município, a medição dos trabalhos 
executados. Uma vez medidos e aprovados os serviços pela fiscalização, a licitante 

vencedora apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento 
da despesa a ser efetuada pelo Departamento Municipal de Finanças, mediante 
ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo de 7 (sete) dias úteis, 

contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 

6.3.1. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos e aprovados pela 
fiscalização.  

6.4. As medições serão efetuadas pela fiscalização, mensalmente, em cumprimento 
ao cronograma físico-financeiro, quando serão feitas as medições pelo gestor do 

contrato, considerando-se os serviços efetivamente executados e por ele aprovados, 
tomando por base as especificações e os desenhos do projeto.   

6.5. Excepcionalmente, a critério da Secretaria Municipal de Obras, poderá haver 

medições e os respectivos pagamentos em intervalos menores.  

6.6. Serão emitidos os “Boletins de Medição dos Serviços”, em duas vias, que 

deverão ser assinadas com o “De acordo” do Responsável Técnico, o qual ficará com 
uma das vias.   

6.7. O Município de Japonvar, MG, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 

no ato da atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo 
com as especificações apresentadas e aceitas.   

6.8. O Município poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos desta 

Concorrência.  

6.9. O pagamento à CONTRATADA somente será realizado mediante a efetiva 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio 

de atestação de inspeção, incluindo relatório fotográfico, a ser expedido pela 
Secretaria Municipal de Obras do Município, que terá uma via acostada na medição 
e deverá compor a documentação de despesa juntamente com a respectiva nota 

fiscal e sub-empenho, sendo que outro conjunto dessa documentação será 
arquivada nos autos do presente processo licitatório.  

6.10. A Nota Fiscal fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza 
fiscal. 

6.11. O gestor/fiscal e/ou o Secretaria Municipal de Finanças e a Contabilidade do 
Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-

la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o 
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prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício.  

6.12. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em 

conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra 
forma que vier a ser convencionada entre as partes.  

6.13. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
CONTRATADA dará ao Município plena, geral e irretratável quitação dos valores 
nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 

tempo ou forma.  

6.14. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será 
objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA.  

6.15. O cumprimento do cronograma físico-financeiro aprovado e a atualização dos 
registros no diário de obras serão conferidos mensalmente, ou em prazo menor, 

constituindo elementos para averiguação do cumprimento de prazos e para a 
realização de pagamentos à CONTRATADA, sendo que se o prazo estabelecido não 
for cumprido e inexistindo justificativa para tanto e aceita pelo Município, a 

CONTRATADA estará submetida à sanção de multas. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

7.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

1) Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, 

respeitando os prazos fixados no cronograma físico-financeiro.  

2) Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, 
mesmo que não tenham sido cotados serviços envolvidos na consecução dos itens 
discriminados na planilha.  

3) Apresentar como responsável técnico um engenheiro civil, providenciando as 
devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/MG.  

4) Acompanhar a execução dos serviços da seguinte forma, podendo apenas um 
profissional reunir as três funções:  

• 01 (um) engenheiro civil, com experiência em supervisão dos serviços de natureza 

compatível com o objeto licitado, devidamente registrado no CREA, devendo realizar 
visitas diárias sempre que necessário, durante todo o período de execução dos 

serviços; 

• o profissional detentor da Certidão de Acervo Técnico ou indicado no Atestado de 
Capacidade Técnica apresentados para habilitação, admitindo-se a substituição por 
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo 

MUNICÍPIO;  

• o responsável técnico indicado na ART.  

5) Manter um encarregado de serviços, com experiência profissional em serviços de 
natureza compatível com o objeto do contrato, para permanecer no local da obra 

em tempo necessário à execução dos serviços.  

6) Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, 
um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 
judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e 
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atender aos chamados do Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO, 
principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, 
por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.  

7) Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato 

do MUNICÍPIO com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, 
sem que isto gere qualquer custo adicional.  

8) Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de um 

engenheiro civil, se inteirando das condições de execução do serviço e promovendo 
as alterações necessárias, sempre com o acompanhamento do Secretaria Municipal 
de Obras do Município.  

9) Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à 

realização dos serviços, conforme especificações constantes do Projeto Básico.  

10) Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, 
bem como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza 

decorrentes da execução do Contrato.  

11) Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus 
empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com 

as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, ou outra 
norma que vier a substituí-la. 

12) Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou 
em parte, os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções 

resultantes da prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, 
sem qualquer custo adicional ao MUNICÍPIO.  

13) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo 

MUNICÍPIO com respeito à execução do objeto.  

14) Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados.  

15) Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços 
prestados.  

16) Providenciar uniforme e/ou crachás de identificação para todo o pessoal 

empregado na execução dos serviços, devendo constar o nome e foto recente do 
trabalhador, nome da CONTRATADA e a assinatura do responsável pela sua 

emissão. 

17) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, 
aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se 
adequarem às especificações constantes do Termo, sob pena de aplicação das 

sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.  

18) Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, às suas expensas, até o local dos trabalhos.  

19) Utilizar materiais novos que satisfaçam rigorosamente as especificações 

constantes do Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as normas 
internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.  
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20) Encaminhar à Coordenadoria de Manutenção e Obras do MUNICÍPIO, no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os documentos 
comprobatórios do registro do contrato de execução da obra, bem como as 

anotações das responsabilidades técnicas de execução no CREA/MG.  

21) Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados 
e capacitados, observado o perfil básico exigido no Projeto Básico.  

22) Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados 

pelo MUNICÍPIO.  

23) Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o 
decorrer dos serviços, providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e 
materiais excedentes que deverão ser acondicionados em caçambas, em local 

indicado pelo Secretaria Municipal de Obras.  

24) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do 
Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do MUNICÍPIO.  

25) Assegurar e facilitar o acompanhamento pela equipe do Secretaria Municipal de 

Obras do MUNICÍPIO, durante a sua execução.  

26) Arcar com prejuízos decorrentes de eventuais sinistros, quando superiores ao 
valor do capital segurado.  

27) Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de 

informações, dados e equipamentos do Município.  

28) Providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e 
demais fatos relativos aos serviços.  

29) Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, 
respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e 

intrajornada. 

30) Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos 
com prazo de validade expirado.  

31) Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação 
exigidas na licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao 

FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município.  

32) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus 

empregados no desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos.  

33) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria 
vigente, especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a 

favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, 
preservando o MUNICÍPIO de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  
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34) Assumir inteira e total responsabilidade pela execução da obra, pela resistência, 
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar.  

35) Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da 
obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente.  

36) Instalar uma placa de identificação da obra, em local a ser definido pelo 
Secretaria Municipal de Obras, com os dados necessários e na forma da legislação 
pertinente e conforme previsto no Projeto Básico 

37) Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do 

canteiro de obras, vigilância, bem como outras construções provisórias necessárias, 
conforme previsto nas Especificações Técnicas.  

38) Submeter à aprovação do Secretaria Municipal de Obras o(s) nome(s) e o(s) 

dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico 
que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado.  

39) Quando solicitado, submeter à aprovação do Secretaria Municipal de Obras as 
amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços, antes da sua 

execução.   

40) Remanejar quaisquer empecilhos, porventura existentes no local da obra.  

7.2. O MUNICÍPIO obriga-se a:  

1) Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 
dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  

2) Emitir, por meio do Secretaria Municipal de Obras, a Ordem de Serviço.  

3) Expedir, por meio do Secretaria Municipal de Obras, atestado de inspeção dos 

serviços prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das 
obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos 

pagamentos.  

4) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  

5) Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas 
instalações, observadas as suas normas internas.  

6) Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, 

efetuem intervenção técnica na obra e em quaisquer de suas instalações.  

7) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas.  

8) Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas.  

9) Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio do Secretaria Municipal de Obras, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações 

pertinentes a essa atribuição, observando o fiel cumprimento das exigências 
constantes do Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 

CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas 
habilitadas.   
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10) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com 
as especificações do Projeto Básico.  

11) Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do Secretaria 
Municipal de Obras.  

12) Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em 
desconformidade com as disposições contratuais e legais.  

13) Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária.  

14) Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva 
e/ou de acabamento, ficando as correções às custas da CONTRATADA, inclusive 

material e horas gastas no trabalho.  

15) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente 
com seus empregados.  

16) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos 
serviços.  

17) Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos 

termos aditivos que venham a ser firmados.  

18) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do 
pagamento. 

MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ, DAS AVENIDAS, GETULIO VARGAS E 

BELO HORIZONTE E RUA PLANALTINA, MUNICÍPIO DE JAPONVAR/MG. 

 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

1.0 - OBRA: 

A presente especificação técnica descritiva visa estabelecer as normas e fixar as 

condições gerais e o método construtivo que deverão reger a execução da 
pavimentação asfáltica com C.B.U.Q. (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), 

bem como do projeto de pavimentação elaborado para as vias públicas do 
Município de JAPONVAR/MG. O sistema de pavimentação que passará a integrar 
o conjunto de melhoramentos públicos nas Avenidas, Getúlio Vargas e Belo 

Horizonte E Rua Planaltina, Município de Japonvar/MG. 

 

2.0 - PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS BARRACÃO DE 

OBRA 

NOTA: Não será necessário barracão de obras. 
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PLACAS DE OBRA 

 

Será executado 01 placa de obra, conforme detalhadas em Planilha Orçamentária 

no padrão Governo. 

BOTA FORA 

Resultará da quantidade de material escavado que não terá utilidade para a obra, 

este excedente será encaminhado para local indicado pela Prefeitura Municipal. 

Materiais empregados: 

Os materiais empregados serão previamente submetidos ao exame e aprovação da 
fiscalização, podendo a mesma impugná-los quando em desacordo com estas 

especificações. Nesta circunstância, o empreiteiro deverá retirá-los do canteiro de 
obras dentro de 48 horas criteriosamente separados do material aprovado. 
A substituição de materiais por outro equivalente só será permitida com anuência 

da Prefeitura, que em tal caso permitirá por escrito. 
  

Execução dos serviços: 

1- As obras constarão de pavimentação asfáltica CBUQ. 
2- A locação da obra, bem como qualquer outro serviço de topografia que seja 

necessário, será de responsabilidade da empreiteira que for executar os serviços. 
O preparo da caixa e a regularização do leito com massa asfáltica serão 
executados pela contratada, acompanhados e liberados pela fiscalização. 

3- Limpeza do trecho, capina e varredura: 
A capina e a varredura serão realizados pela contratante, de modo que o 

trecho fique em condições adequadas para o início das obras. 

4- Após a limpeza e varredura será feita a regularização do trecho a ser revestido 
com CBUQ, colocando-se uma camada de bica corrida nos trechos de 

pavimentação com depressões, falhas, sendo, posteriormente, compactado com 
rolo apropriado. Após a execução deste serviço será feita a imprimação e a 
pintura de ligação, que consiste na aplicação de um ligante asfáltico sobre a 

superfície da camada granular imprimada, nesse caso, o calçamento da via que 
receberá o revestimento asfáltico do tipo CBUQ. A camada final de revestimento 
terá espessura de 3,0 cm. 

 

Equipamentos: 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais 

de instalação das obras, atendendo ao que dispõem as especificações para os 

serviços. 

Devem ser utilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

a) Depósito para ligante asfáltico; 
 

Os depósitos para o ligante asfáltico devem possuir dispositivos capazes de 

aquecer o ligante nas temperaturas fixadas nesta Norma. Estes dispositivos 

também devem evitar qualquer superaquecimento localizado. Deve ser instalado 
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um sistema de recirculação para o ligante asfáltico, de modo a garantir a 

circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante todo o 

período de operação. A capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no 

mínimo, três dias de serviço. 

b) Silos para agregados; 
 

Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do  

misturador e ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e 

estocar, adequadamente, as frações apropriadas do agregado. Cada 

compartimento deve possuir dispositivos adequados de descarga. Deve haver um 

silo adequado para o filer,  conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

c) Usina para misturas asfálticas; 
 

A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após 

o secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um 

termômetro, com proteção metálica e escala de 90° a 210 °C (precisão ± 1 °C), 

deve ser fixado no dosador de ligante ou na linha de alimentação do asfalto, em 

local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina deve ser equipada 

além disto, com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos 

aprovados, colocados na descarga do secador, com dispositivos para registrar a 

temperatura dos agregados, com precisão de ± 5 °C. A usina deve possuir 

termômetros nos silos quentes. Pode, também, ser utilizada uma usina do tipo 

tambor/secador/misturador, de duas zonas (convecção e radiação), provida de: 

Coletor de pó, alimentador de “filler”, sistema de descarga da mistura asfáltica, 

por intermédio de transportador de correia com comporta do tipo “clam-shell” ou 

alternativamente, em silos de estocagem. A usina deve possuir silos de agregados 

múltiplos, com pesagem dinâmica e deve ser assegurada a homogeneidade das 

granulometrias dos diferentes agregados. 

A usina deve possuir ainda uma cabine de comando e quadros de força. Tais 

partes devem estar instaladas em recinto fechado, com os cabos de força e 

comandos ligados em tomadas externas especiais para esta aplicação. A operação 

de pesagem de agregados e do ligante asfáltico deve ser semi-automática com 

leitura instantânea e acumuladora, por meio de registros digitais em “display” de 

cristal líquido. Devem existir potenciômetros para compensação das massas 

específicas dos diferentes tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade 

dos alimentadores dos agregados frios. 

 

d) Caminhões basculantes para transporte da mistura; 

 

Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto asfáltico usinado a 

quente, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente 

lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafínico, ou solução de cal, 

de modo a evitar a aderência da mistura à chapa. A utilização de produtos 

susceptíveis de dissolver o ligante asfáltico (óleo diesel, gasolina etc.) não é 

permitida. 
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e) Equipamento para espalhamento e acabamento; 

 

O equipamento para espalhamento e acabamento deve ser constituído de 

pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no 

alinhamento, cotas e abaulamento definidos no projeto. As acabadoras devem ser 

equipadas com parafusos sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, 

e possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para a 

frente e para trás. As acabadoras devem ser equipadas com alisadores e 

dispositivos para aquecimento, à temperatura requerida, para a colocação da 

mistura sem irregularidade. 

f) Equipamento para compactação; 
 

O equipamento para a compactação deve ser constituído por rolo pneumático e 

rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. 

Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos 

que permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus de 2,5 kgf/cm² a 

8,4kgf/cm². O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a 

mistura na densidade de projeto, enquanto esta se encontrar em condições de 

trabalhabilidade. 

NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deve ser vistoriado antes do início da 

execução do serviço de modo a garantir condições apropriadas de operação, sem 

o que, não será autorizada a sua utilização. 

Resumo dos equipamentos obrigatórios para execução da obra: 

- Vassoura mecânica; 
- Vibro acabadora – Tipo mesa aquecida; 

- Caminhão espargidor; 
- Caminhão Pipa; 
- Trator pneu traçado; 

- Grade com disco arado; 
- Rolo pé de carneiro; 
- Rolo liso – Tipo tandem; 

- Rolo pneu com pressão variável; 
- Caminhão basculante; 

- Moto-niveladora; 
- Escavadeira; 
- Pá carregadeira. 

2.1 - EXECUÇÃO DE BASE 

 

Execução de base de bica corrida melhorada com 2%de cimento, compactada na 

energia do proctor modificado, inclusive espalhamento, umedecimento, 

homogeneização e compactação do material; inclusive aquisição do material (E= 

15 cm). A mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando 

distribuída no leito da estrada e a camada deverá ser espalhada de forma única. 

O espalhamento da camada deverá ser realizado com distribuidor de agregados 

auto-propelido. Em áreas onde o distribuidor de agregados for inviável, será 

permitida a utilização de motoniveladora. Após o espalhamento, o agregado 
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umedecido deverá ser compactado com equipamento apropriado. A fim de facilitar 

a compressão e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada deverá 

apresentar um teor de umidade constante e dentro da faixa especificada no 

projeto. Este procedimento será de responsabilidade da CONTRATADA. 

A regularização é um serviço que visa conformar o leito transversal e longitudinal 

da via pública, compreendendo cortes e ou aterros, cuja espessura da camada 

deverá ser de no máximo 15 cm. De maneira geral, consiste num conjunto de 

operações, tais como aeração, compactação, conformação etc., de forma que a 

camada atenda as condições de grade e seção transversal exigidas. Após a 

execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de 

projeto, deverá ser feita uma escarificação na profundidade de 0,15 m, seguida de 

pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. Os aterros, 

se existirem, além dos 0,20m máximos  previstos, deverão ser executados de 

acordo com as Especificações de Terraplenagem do DEER/MG. No caso de cortes 

em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de enchimento existente, até 

a profundidade de 0,30m, e substituição por material de camada drenante 

apropriada. 

Os cortes serão executados rebaixando o terreno natural para chegarmos à grade 

de projeto, ou quando se trata de material de alta expansão, baixa capacidade de 

suporte ou ainda, solo orgânico. Os aterros são necessários para a 

complementação do corpo estradal, cuja implantação requer o depósito de 

material proveniente de cortes ou empréstimos de jazidas. A camada de 

regularização deverá estar perfeitamente compactada, sendo que o grau de 

compactação deverá ser de no mínimo 100% em relação a massa específica 

aparente seca máxima obtida na energia Proctor normal. Na execução do serviço 

deverão ser obedecidas as especificações DER-MG. 

Considerado os serviços topográficos concluídos será executado regularização e 

espalhamento da camada de bica corrida ou material de qualidade e utilidade 

igual ou superior e compactada com rolo pé de carneiro juntamente com o 

umedecimento, conforme previsto em projeto. 

 

Especificações para execução Base: 

- Comprimento total da plataforma, indicado em projeto; 
- Largura total da plataforma, indicado em projeto; 

- Declividade transversal das pistas: 3% 
 

Condições Gerais: 

A execução das obras ou serviços deverá estar em conformidade com os projetos, 
especificações, instrução desta PREFEITURA MUINICIPAL, reservando-se, a esta, 

o direito de alterar em parte ou no todo qualquer dos elementos do projeto, 
especificações fornecidas, devendo tais alterações serem comunicadas por escrito 
a fiscalização, não cabendo à contratada, direito nenhum, a indenização ou a 

reclamação. 
 

Os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os 
elementos fornecidos pela fiscalização serão refeitos não cabendo à contratada 
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direito a nenhuma indenização. 
Empresa contratada será responsável pela sinalização, quando necessária, para 
fluidez segura do trânsito e também será responsável por qualquer dano por 

acidente de trânsito que possa ocorrer nas vias a serem pavimentadas, pela 
omissão e/ou sinalização inadequada. 

 

Constam no Projeto as ruas e avenidas a serem revestidas, de responsabilidade 

do RT da Contratante, o qual deverá dirimir qualquer dúvida quanto às mediadas 
apresentadas. 

 

Uma vez que no valor orçado para esse serviço contempla a regularização de 

trechos irregulares no calçamento existente (depressões, “buracos”), a fiscalização 
da engenharia não aceitará irregularidades na entrega final da obra, isto é, a obra 
deverá estar perfeitamente livre de qualquer imperfeição, atendendo as normas 

técnicas específicas a esse serviço. 

 

Para tanto, reiteramos que as empresas participantes deverão realizar visitas ao 

local para quando da execução dos serviços se utilizar à técnica mais apropriada 
para a sua execução. 

 

Os materiais empregados serão previamente submetidos ao exame e aprovação da 
fiscalização, podendo a mesma impugná-los quando em

 desacordo com estas especificações. Nesta circunstância, o empreiteiro 
deverá retirá-los do canteiro de obras dentro de 48 horas criteriosamente 
separados do material aprovado. 

 

1- A substituição de materiais por outro equivalente só será permitida com anuência 

da Prefeitura, que em tal caso permitirá por escrito. 

 

2- Os levantamentos topográficos são de responsabilidade da Contratada. 

 

3- Os equipamentos destinados à execução da base e sub-bases de bica corrida ou 
similar são os seguintes: motoniveladora, rolo Compactador e caminhões. 

 

4- O Controle Tecnológico deverá seguir as normas do Departamento de Estradas de 

Rodagem de Minas Gerais – DEER – MG. 
 

5- O controle Geométrico será feito em função do greide existente e dos 
equipamentos públicos já instalados no bairro. 

 

6- A largura da capa asfáltica acha-se definida no Memorial Descritivo elaborada 
para cada rua. Deverá ser observada uma declividade transversal mínima de 3% 

(abaulamento), do eixo para bordos. 
 

2.2 - IMPRIMAÇÃO 
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Tal serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície da 

sub-base, para promover uma maior coesão da superfície da sub-base, uma 

maior aderência entre a base e o revestimento, e também para impermeabilizar a 

base. O material utilizado será o asfalto diluído tipo CM-30, aplicado na taxa de 

0,80 a 1,60 litros/m². A área imprimada deverá ser varrida para a eliminação do 

pó e de todo material solto e estar seca ou ligeiramente umedecida. É vedado 

proceder a imprimação da superfície molhada ou quando a temperatura do ar 

seja inferior a 10ºC. O tráfego nas regiões imprimadas só deve ser permitido após 

decorridas, no mínimo, 24 horas de aplicação do material asfáltico. 

As dimensões consideradas para aplicação de material betuminoso sobre a 

superfície da base (imprimação) será: Área = comprimento x (largura da pista 

carroçável + largura das sarjetas). 

 

2.3 - PINTURA DE LIGAÇÃO PARA A CAPA DE CBUQ 
 

Tal serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície da 

base, para promover aderência entre um revestimento betuminoso e a camada 

subjacente. O material utilizado será emulsão asfáltica tipo RR-2C, diluído em 

água na proporção 1:1, e aplicado na taxa de 0,50 a 0,80 litros/m² de tal forma 

que a película de asfalto residual fique em torno de 0,3mm. 

2.4 – CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
 

Após executada a pintura de ligação, será executado os serviços de pavimentação 

asfáltica com CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE), com 

espessura de 3 cm (conforme projeto) e composto das seguintes etapas: 

usinagem, transporte, espalhamento e compactação. Os equipamentos a serem 

utilizados para execução dos serviços são: vibro acabadora, que proporcione o 

espalhamento homogêneo e de maneira que se obtenha a espessura indicada, e o 

rolo compactador de pneus, que proporciona a compactação desejada. Deverá ser 

feito e observado o controle de qualidade do material betuminoso e do 

acabamento da superfície. 

2.5 - MEIO-FIO E DRENAGEM: 

 

- As margens da Avenidas Getúlio Vargas serão aplicadas meio-fio com dimensões 

de 12x16,7x35cm e sarjeta de 50 cm e espessura de 7 cm, conforme projeto e 
planilha. 

 

- As margens da Avenida Belo Horizonte e da Rua Planaltina serão aplicadas meio-

fio com sarjeta executado com extrusora, com dimensões de 15x10xH=23cm e 
30x8cm respectivamente, conforme projeto e planilha. 

 

- Uma vez assentadas, as guias de concreto serão rejuntadas com argamassa de 
cimento e areia lavada no traço 1: 3. 

 

- Inserir juntas secas para dilatação das peças, com espaçamento de 5,00m, antes 
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do endurecimento. 

 

- Será utilizado meio fio de travamento nas vias, com dimensões 10x10cm (base x 

altura), servindo como viga de travamento no final de cada trecho do pavimento. 
 

3.0 - TRANSPORTES: 

- O material para execução da base será adquirido pela contratada por meio de 
fornecedores em Montes Claros/MG e será escavado e transportado, por conta da 

empresa executora, e será pago em metro cubico por quilometro, conforme 
previsto em planilha. 

 

- O material betuminoso será adquirido de fornecedores em Belo Horizonte/MG, e 

será transportado através de caminhões tanque por conta da empresa executora, 
e será pago em tonelada por quilometro, conforme previsto em planilha. 

 

- A massa asfáltica será produzida em usina especializada, localizada na Cidade de 

Montes Claros/MG, onde será transportada por caminhão apropriado por conta 
da empresa executora, e será pago em tonelada por quilômetro (Txkm), conforme 
previsto em planilha. 

4.0 – RAMPA DE ACESSIBILIDADE 

- Nos canteiros da Avenida Getúlio Vargas serão construídas as rampas de 
acessibilidade de acordo as normas vigentes. 

 

- As rampas de acessibilidades nas laterais das vias serão construídas futuramente 
como objeto de outro projeto e convênio, devido a não existência de passeios na 
localidade. 

 

- Os meios-fios serão deixados rebaixados nos locais pré-determinados em projeto 
para construção do passeio e rampa pelo próprio morador ou prefeitura. 

 

5.0 – DRENAGEM 

 

O projeto de drenagem da Avenida Getúlio Vargas, foi elaborado objetivando 

conduzir as águas pluviais para locais de deságues seguro, sem comprometer o 

pavimento e terrenos que margeiam a avenida. 

As Bocas de Lobo são dispositivos construído nos pontos de desague da 

sarjeta, são instalados nos pontos mais baixos do greide da via, de forma a 

permitir a captação e a transferência conduzindo-as para os tubos de ligação e 

em seguida a um Poço de Visita. E então é conduzida para um local de desague 

seguro. 
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6.0 – PISO INTERTRAVADO 

 

No piso intertravado dos canteiros centrais da Avenida Getúlio Vargas 

deve ser deixado os espaços para locação dos futuros postes de iluminação a 

serem construídos. 

7.0 - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: 

 

As medições serão realizadas em data previamente agendada entre a Fiscalização 

e a Contratada e serão medidos os trechos completamente concluídos. 

NOTA: serão considerados como trechos totalmente concluídos, aqueles que 

forem realizados a locação topográfica, considerando inclinação do projeto, 

certificando que o greide da pista está no nível inferior da maioria das casas, 

terraplenagem, pavimentação, obra de arte corrente, sinalização horizontal e 

vertical, mobilidade urbana totalmente concluída e apresentação de todos os 

ensaios tecnológicos pertinentes, certificando a qualidade da obra. 

A entrega do Livro Diário de Obras devidamente preenchido é pré-requisito para a 

realização da medição, bem como a entrega dos ensaios dos materiais fornecidos 

e serviços realizados. 

Os serviços devem ser executados conforme a planilha orçamentária, projeto e o 

edital. Na ausência de especificações, estabelece-se o Caderno de Encargos da 

SUDECAP como válido. 

8.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Que os serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços 

deverão ter execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual; 

Os serviços extracontratuais não contemplados na planilha de preços deverão ter 

seus preços fixados mediante prévio acordo; 

Não constituem motivos de pagamento serviços em excesso, desnecessários à 

execução das obras e que forem realizados sem autorização prévia da 

Fiscalização; 

A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

Que o atraso na execução das obras constitui inadimplência passível de aplicação 

de multa; 

Que a Fiscalização tem plenos poderes para sustar qualquer serviço ou 

fornecimento que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato; 

Que os serviços não podem ser subcontratados sem anuência da Fiscalização e 

Assessoria Jurídica da Contratante; 

Seguir as exigências do Ministério do Trabalho, inclusive quanto a contratação de 

um Técnico em Segurança do Trabalho; 
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Manter atualizado e disponível o Livro de Ocorrência ou Diário de Obras redigido 

em no mínimo 2 cópias; 

Comunicar o Ministério do Trabalho sobre o início da obra; 

Atender à legislação ambiental e nunca suprimir vegetação sem prévia 

autorização ambiental; 

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica; 

Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e 

dos insumos até o local das obras e serviços; 

Exercer vigilância e proteção das obras e serviços até o recebimento definitivo 

pela Contratante; 

Colocar tantas frentes quantas forem necessárias para possibilitar a perfeita 

execução das obras e serviços no prazo contratual; 

Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer 

vinculação empregatícia com a Contratante, bem como todo o material necessário 

à execução dos serviços objeto do contrato; 

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que 

incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão 

por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto ao CREA do local 

de execução das obras e serviços; 

A Contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Contratante, no local do 

serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (art. 68 da Lei 

8.666/93); 

A Contratada é responsável, desde o início das obras até o encerramento do 

contrato, pelo pagamento integral das despesas do canteiro referentes a água, 

energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser 

cobrados; 

A Contratada se obriga a fornecer e afixar no canteiro de obras 1 (uma) placa de 

identificação da obra, com as seguintes informações: nome da empresa 

(Contratada), RT pela obra com a respectiva ART, número do contrato e 

Contratante, conforme Lei n° 5.194/1966 e Resolução CONFEA n° 198/1971; 

Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o 

alvará de demolição; 

Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 

salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços; 

Promover treinamentos de segurança do trabalho e preencher as fichas de EPI's 

9.0 - CONTROLE TECNOLOGICO 

 

De acordo com as exigências normativas do Ministério das Cidades, acerca do 

controle tecnológico da execução de pavimentação asfáltica, seguem as 

orientações da sistemática que será adotada para contratos com obras ainda não 

licitadas. 
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Em conformidade com o trecho transcrito abaixo, extraído do Manual para 

Apresentação de Propostas para a Ação Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano, expedido pelo Ministério das Cidades, publicado pela 

Portaria nº 443, de 26/09/2013: 

 

Para pavimentos asfálticos O controle tecnológico das obras de pavimentação 

executadas com recursos desse Programa será obrigatório. O ente federativo 

contratante deverá exigir da construtora, um Laudo Técnico de Controle 

Tecnológico, e apensado a ele virão os resultados dos ensaios realizados em cada 

etapa dos serviços conforme exigências normativas do DNIT. Esses resultados 

serão entregues obrigatoriamente ao órgão por ocasião do envio do último boletim 

de medição. O Laudo Técnico e os resultados dos ensaios farão parte da 

documentação técnica do contrato de repasse com órgão fiscalizador, 

possibilitando, quando do aparecimento de problemas precoces no pavimento, a 

identificação dos mesmos a fim de subsidiar os reparos de responsabilidade do 

ente contratado, bem como da responsabilidade solidária da empresa executora 

dos serviços de pavimentação e controle tecnológico. 

seguem abaixo as orientações quanto às diretrizes e documentos que deverão ser 

exigidos das empresas executoras contratadas. Caberá ao Responsável Técnico 

(RT) de Fiscalização do Município: 

Exigir a realização dos ensaios de controle, e; 

Analisar os documentos recebidos das empresas contratadas, emitindo Parecer 

conclusivo quanto à aceitação ou rejeição dos serviços executados. 

Os ensaios de Controle Tecnológico deverão ser apresentados para a aceitação 

dos serviços em medição e pagamento. Os custos correspondentes a tais serviços 

técnicos laboratoriais já estão incluídos nos custos unitários dos serviços. O 

Controle Tecnológico deverá ser prestado por profissional habilitado e os 

resultados obtidos das análises deverão ser apresentados em conformidade com 

as normas técnicas, acompanhados de “Análise dos Resultados”, mediante 

parecer conclusivo sobre a aceitação ou rejeição do material ou serviço. Os laudos 

deverão apresentar o número da ART correspondente, podendo ser única para o 

projeto, e o trecho da rua/etapa a que pertence a amostra. 

Deverão ser apresentados ao órgão, como documentação mínima a ser exigida 

das empresas executoras, os seguintes documentos referentes ao controle 

tecnológico: 

Ensaios Mínimos Necessários: 

Sub-base e base 

Análise granulométrica dos agregados para bases com agregados de pedra 

– DNIT (ME- 083/98) – mínimo 01 ensaio por rua; 

 

CBR do material compactado na pista para ambas as bases – DNIT (ME-

049/94) 
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– mínimo 01 ensaio por rua; 

Imprimação e Pintura de 

Ligação 

Teor de betume – DNIT (053/94) – mínimo 1 ensaio a cada 300m; 

Revestimento em CBUQ / PMF 

Ensaio MARSHALL – apresentar projeto da massa antes de iniciar o 

revestimento DNIT (107/94) – PMF , DNIT (043/95) – CBUQ; 

Extração de amostra do revestimento – DNIT (ME138/94) e (053/94) – 

CBUQ e PMF –mínimo uma amostra por rua (determinar a espessura da amostra, 

resistência à tração por compressão diametral e teor de betumes); 

No caso de revestimento com CBUQ, verificar a temperatura da mistura, 

para todas as cargas, no momento da distribuição na pista e rolagem. A 

temperatura da mistura não deve ser inferior a 120ºC. DER (ES-P 21-05 CBUQ). 

Laudos/Testes a serem apresentados (Obs.: A apresentação destes será 

pré- requisito para a execução da medição): 

Pintura de Ligação – DNER-ES 307-97; 

Ensaio de Viscosidade (DNER-ME-

004/94); 

Atendimento da norma de execução (DNER-ES-014/74 e DNER-ES-

015/71). Taxa de aplicação. 

Massas (Concretos Asfálticos) 

Revestimento em CBUQ – ensaio Marshall (apresentar projeto da massa antes 

de iniciar o revestimento) – DNIT – 043/95; 

Revestimento em CBUQ – extração de amostra do revestimento para determinar 

a espessura da amostra, resistência à tração por compressão diametral e teor de 

betumes (mínimo 1 amostra por rua) – DNIT – ME - 138/94 e DNIT 053/94. 

Ressaltamos que os ensaios e laudos descritos acima representam o mínimo 

necessário a ser exigido pela Fiscalização da obra. Qualquer outro teste ou 

análise de especificação de materiais e serviços poderá ser solicitado, no momento 

que julgar necessário, para acompanhamento da obra e avaliação de aceitação 

dos serviços. 

Destacamos que a exigência dos ensaios e laudos de controle tecnológico para a 

execução de pavimentação asfáltica será obrigatória. 

10.0 - LIMPEZA GERAL 

- A obra deverá ser entregue limpa e em total acordo com as especificações acima 
expostas. Para tanto, será fiscalizado pelo fiscal da Prefeitura. 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

___________________________________ 

Leonardo Durães de Almeida  
Prefeito Municipal 

 

___________________________________ 
Gabriel Vinicius Martins 
CREA-MG 230.779/D 

 



 
 

 
 

 

 

 

CRONOGRAMA FISICO – FINANCEIRO 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

  
PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPONVAR PRAZO DA OBRA: 150 DIAS 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ DE VIA PÚBLICA, AVENIDA GETULIO VARGAS E 
AVENIDA BELO HORIZONTE, JAPONVAR/MG 

VALOR DA OBRA: R$ 760.706,85 
  

LOCAL: AVENIDA GETULIO VARGAS E AVENIDA BELO HORIZONTE 

DATA: 29/05/2020 VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 760.706,85 

ETAPAS 
  

Físico / Financeiro Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Total 

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 12.803,77 

Físico % 80,00%       20,00% 100,00% 

Financeiro R$ 10.243,02 R$ 0,00 R$ 0,00 R$                               - R$                      2.560,75 R$                                 12.803,77 

TERRAPLENAGEM R$ 150.979,25 

Físico % 50,00% 50,00%       100,00% 

Financeiro R$ 75.489,63 R$ 75.489,63 R$ 0,00 R$                               - R$                               - R$                               150.979,25 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA R$ 342.795,00 

Físico % 0,00% 25,00% 50,00% 25,00%   100,00% 

Financeiro R$ 0,00 R$ 85.698,75 R$ 171.397,50 R$                    85.698,75 R$                               - R$                               342.795,00 

MEIO-FIO, SARJETA E TRAVAMENTO R$ 144.599,65 

Físico % 0,00%   25,00% 50,00% 25,00% 100,00% 

Financeiro R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 36.149,91 R$                    72.299,83 R$                    36.149,91 R$                               144.599,65 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 71.206,99 

Físico % 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 100,00% 

Financeiro R$                                     - R$                               - R$                               - R$                               - R$                    71.206,99 R$                                 71.206,99 

DRENAGEM R$ 38.322,19 

Físico % 100,00% 0,00% 0,00%     100,00% 

Financeiro R$                         38.322,19 R$                               - R$                               - R$                               - R$                               - R$                                 38.322,19 

TOTAL R$ 760.706,85 

Físico % 16,31% 21,19% 27,28% 20,77% 14,45% 100,00% 

Financeiro R$ 124.054,83 R$ 161.188,38 R$ 207.547,41 R$ 157.998,58 R$ 109.917,66 R$ 760.706,85 



 
 

 
 

 

 

 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPONVAR 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ DE VIA PÚBLICA, AVENIDA GETULIO VARGAS E AVENIDA BELO HORIZONTE, JAPONVAR/MG 

LOCAL:  AVENIDA GETULIO VARGAS 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

  
DESCRIÇÃO: 1.1 

  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA (3,0 x 1,5 m) 

CÓDIGO: 

  
LOGRADOURO 

  
Quant. 

  
Repet. 

  
Qaunt.  total 

(unid)   
OBS. 

PADRÃO SETOP 

  
1,00 

  
1,00 

  
1,00 

  
  TOTAL 

          
1,00 

  

  
DESCRIÇÃO: 1.2 

  
  

LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA 

CÓDIGO: 

  
LOGRADOURO VALORES Compr. espaçamento 

das estacas 

(m) 
Qtd de estacas repetição 

  
N° de pontos 

(UND) 
OBS. 

AVENIDA GETULIO VARGAS 

  
513,40 20,00 26,00 3,00 

  
78,00 

  
AVENIDA BELO HORIZONTE 33.7+5.7+89+40.3+8.3+4.1 181,10 20,00 9,00 3,00 

  
27,00 

RUA PLANALTINA 

  
80,43 20,00 4,00 3,00 

  
12,00 

TOTAL 

            
117,00 

  
TERRAPLENAGEM 

  
DESCRIÇÃO: 2.1 

  
  

ESCAVAÇÃO E CARGA MECANIZADA EM MATERIAL DE 1ª CATEGORIA 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Compr. Larg. c/sarj. Espessura Repet. Volume (m³) Volume total (m3) OBS. 

AVENIDA GETULIO VARGAS 

  
513,40 9,40 0,15 1,00 723,89 723,89 

  
AVENIDA GETULIO VARGAS (COMP. ENTRE CANTEIROS) 15.7+11.6+9.8+15.2+20.4+7.1 79,80 2,24 0,15 1,00 26,81 26,81 

ESCAVAÇÃO DO 
MATERIAL PRÉ- 

EXISTENTE 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 1) 33.7+5.7+89+40.3 168,70 5,60 0,15 1,00 141,71 141,71 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 2) 12,60 12,60 6,25 0,15 1,00 11,81 11,81 

RUA PLANALTINA 

  
80,43 7,00 0,15 1,00 84,45 84,45 

TOTAL 988,68 



 
 

 
 

 

 

 

  
DESCRIÇÃO: 2.2 

  
  

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO DMT > 5 KM (DENTRO DO PERÍMETRO URBANO) (BOTA-FORA) 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Volume total 

(m3)   
DMT (km) Repet. 

  
Transporte 

(M3XKM) 
OBS. 

TRECHOS DE PROJETO 

  
988,68 

  
3,89 

    
3.845,97 

  
TOTAL 3.845,97 

  
DESCRIÇÃO: 2.3 

  
  

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE DE 30,10 A 40,00 KM   (BICA CORRIDA) 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Volume total 

(m3) 
Peso Especif. 

(T/m3) 
DMT (km) Repet. 

  
Transporte 

(TONXKM) 
OBS. 

TRECHOS DE PROJETO 

  
988,68 1,480 34,20 

    
50.043,03 PESO BRITA MÉDIA 

TOTAL 50.043,03 

  
DESCRIÇÃO: 2.4 

  
  

REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (PROCTOR NORMAL) 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Compr. Larg. c/sarj. Repet. Área (m²) 

  
Area total (m²) OBS. 

AVENIDA GETULIO VARGAS 

  
513,40 9,40 

  
4.825,96 

  
4.825,96 

  
AVENIDA GETULIO VARGAS (COMP. ENTRE CANTEIROS) 

  
79,80 2,24 

  
178,75 

  
178,75 

  
AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 1) 

  
168,70 5,60 

  
944,72 

  
944,72 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 2) 

  
12,60 6,25 

  
78,75 

  
78,75 

RUA PLANALTINA 

  
80,43 7,00 

  
563,01 

  
563,01 

TOTAL 6.591,19 

  
DESCRIÇÃO: 2.5 

    
BASE, COM MISTURA NA PISTA, DE BICA CORRIDA MELHORADA COM 2% DE CIMENTO, COMPACTADA NA ENERGIA DO PROCTOR 
MODIFICADO (EXECUÇÃO, INCLUINDO FORNECIMENTO E TRANSPORTE DO CIMENTO, FORNECIMENTO DA BICA CORRIDA, 
ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO, HOMOGENEIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DA MISTURA; EXCLUI O TRANSPORTE DA BICA CORRIDA) 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Compr. Larg. c/sarj. Espessura Repet. Área (m²) Volume (m³) OBS. 

AVENIDA GETULIO VARGAS 

  
513,40 9,40 0,15 1,00 4.825,96 723,89 

  
AVENIDA GETULIO VARGAS (COMP. ENTRE CANTEIROS) 

  
79,80 2,24 0,15 1,00 178,75 26,81 

  
AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 1) 

  
168,70 5,60 0,15 1,00 944,72 141,71 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 2) 

  
12,60 6,25 0,15 1,00 78,75 11,81 

RUA PLANALTINA 

  
80,43 7,00 0,15 1,00 563,01 84,45 

TOTAL 988,68 

  
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

  



 
 

 
 

 

 

 

DESCRIÇÃO: 3.1 

  
  

IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Compr. Larg. c/sarj. Repet. 

    
Área (m²) OBS. 

AVENIDA GETULIO VARGAS 

  
513,40 8,40 1,00 

    
4.312,56 

  
AVENIDA GETULIO VARGAS (COMP. ENTRE CANTEIROS) 

  
79,80 2,24 1,00 

    
178,75 

  
AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 1) 

  
168,70 5,00 1,00 

    
843,50 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 2) 

  
12,60 5,65 1,00 

    
71,19 

RUA PLANALTINA 

  
80,43 6,40 1,00 

    
514,75 

TOTAL 5.920,75 

  
DESCRIÇÃO: 3.2 

  
  

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM (CM-30) 

CÓDIGO: 

  

Logradouro   
Compr. Larg. c/sarj. Espessura CM- 30 (T/m²) Área (m²) DMT (km) Vol. Total (txkm) 

AVENIDA GETULIO VARGAS 

  
513,40 8,40 

  
0,0012 4.312,56 525,00 2.716,91 

AVENIDA GETULIO VARGAS (COMP. ENTRE CANTEIROS) 

  
79,80 2,24 

  
0,0012 178,75 525,00 112,61 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 1) 

  
168,70 5,00 

  
0,0012 843,50 525,00 531,41 

AVENIDA BELO HORIZONTE (TRECHO 2) 

  
12,60 5,65 

  
0,0012 71,19 525,00 44,85 

RUA PLANALTINA 

  
80,43 6,40 

  
0,0012 514,75 525,00 324,29 

TOTAL 3.730,08 

  

 
  



 
 

 
 

 

 

 

DETALHAMENTO DO BDI 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPONVAR VALOR DA OBRA: R$ 760.706,85 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ DE VIA PÚBLICA, AVENIDA GETULIO 
VARGAS E AVENIDA BELO HORIZONTE, JAPONVAR/MG 

VALOR DO REPASSE: 
  

LOCAL: AVENIDA GETULIO VARGAS E AVENIDA BELO HORIZONTE 

  

VALOR DA 

CONTRAPARTIDA: 

R$ 760.706,85 

    (    ) DIRETA (  x  ) INDIRETA 

DATA: 
23/06/2020 

PRAZO DA OBRA: 150 DIAS ISS DO 
MUNICÍPIO: 

5% BDI: 31,36% 

REFERÊNCIA: SEINFRA JANEIRO DE 2020 COM A DESONERAÇÃO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E 
QUANTIDADE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

S/ 
BDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 
C/ BDI 

PREÇO TOTAL 

1   SERVIÇOS PRELIMINARES 

1,1 
ED-

50152 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA (3,00 X 1,5 0 M) - EM 
CHAPA GALVANIZADA 0,26 AFIXADAS 
COM REBITES 540 E PARAFUSOS 3/8, 
EM ESTRUTURA METÁLICA VIGA U 2" 

ENRIJECIDA COM METALON 20 X 20, 
SUPORTE EM EUCALIPTO 
AUTOCLAVADO PINTADAS 

UNID 1,00 
R$1.088,

76 
R$1.430,

20 
R$1.430,20 

1,2 ED-
50276 

LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA ACIMA DE 50 
PONTOS 

UNID 117,00 R$74,00 R$97,21 R$11.373,57 

SUBTOTAL DO ITEM: R$12.803,77 

2   TERRAPLENAGEM 

2,1 ED-
51105 

ESCAVAÇÃO E CARGA MECANIZADA 
EM MATERIAL DE 1ª CATEGORIA 

M³ 988,68 R$3,30 R$4,33 R$4.280,98 

2,2 
ED-

51130 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO 
DMT > 5 KM (DENTRO DO PERÍMETRO 

URBANO) (BOTA-FORA) 

M³XK
M 

3.845,97 R$3,20 R$4,20 R$16.153,07 

2,3 
RO-

41374 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE DE 30,10 A 
40,00 KM   (BICA CORRIDA) 

TXKM 50.043,03 R$0,50 R$0,66 R$33.028,40 

2,4 RO- REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO M² 6.591,19 R$0,79 R$1,04 R$6.854,84 



 
 

 
 

 

 

 

41081 (PROCTOR NORMAL) 

2,5 
RO-

44461 

BASE, COM MISTURA NA PISTA, DE 

BICA CORRIDA MELHORADA COM 2% 
DE CIMENTO, COMPACTADA NA 
ENERGIA DO PROCTOR MODIFICADO 
(EXECUÇÃO, INCLUINDO 

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DO 
CIMENTO, FORNECIMENTO DA BICA 
CORRIDA, ESPALHAMENTO, 
UMIDECIMENTO, HOMOGENEIZAÇÃO E 

COMPACTAÇÃO DA MISTURA; EXCLUI 
O TRANSPORTE DA BICA CORRIDA) 

M³ 988,68 R$69,81 R$91,70 R$90.661,96 

SUBTOTAL DO ITEM: R$150.979,25 

3   PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

3,1 
RO-

51228 

IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E 
FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE 
TRANSPORTE DO MATERIAL 
BETUMINOSO) 

M² 5.920,75 R$6,73 R$8,84 R$52.339,43 

3,2 RO-
41376 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 
MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
(CM-30) 

TxKM 3.730,08 R$0,46 R$0,60 R$2.238,05 

3,3 
RO-

51229 

PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E 
FORNECIMENTO DO MATERIAL 
BETUMINOSO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DO MATERIAL 
BETUMINOSO) 

M² 5.920,75 R$1,41 R$1,85 R$10.953,39 

3,4 RO-
41376 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
(RR-2C) 

TxKM 1.554,20 R$0,46 R$0,60 R$932,52 

3,5 ED-7623 

EXECUÇÃO E APLICAÇÃO DE 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (CBUQ), MASSA COMERCIAL, 
INCLUINDO FORNECIMENTO E 
TRANSPORTE DOS AGREGADOS E 

MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUSIVE 
TRANSPORTE DA MASSA ASFÁLTICA 
ATÉ A PISTA 

M³ 177,62 
R$910,3

9 
R$1.195,

89 
R$212.413,98 

3,6 
RO-

14038 

TRANSPORTE DE CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE > 
50,00 KM (VOLUME COMPACTADO) 

M3XK
M 

43.481,38 R$1,12 R$1,47 R$63.917,63 



 
 

 
 

 

 

 

SUBTOTAL DO ITEM: R$342.795,00 

4,0   MEIO-FIO, SARJETA E TRAVAMENTO 

4,1 
ED-

51139 

GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO 
COM FCK 20MPA, PRÉMOLDADA, MFC-
01 PADRÃO DEER-MG, DIMENSÕES 

(12X16,7X35)CM, EXCLUSIVE SARJETA, 
INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO 
E TRANSPORTE COM RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

M 1.844,90 R$39,87 R$52,37 R$96.617,41 

4,2 
ED-

14762 

SARJETA DE CONCRETO URBANO 
(SCU), TIPO 1, COM FCK 15 MPA, 
LARGURA DE 50CM COM INCLINAÇÃO 
DE 3%, ESP. 7CM, PADRÃO DEER-MG, 

EXCLUSIVE MEIO-FIO, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, APILAOMENTO E 
TRANSPORTE COM RETIRADA DO 

MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

M 964,30 R$20,65 R$27,13 R$26.161,46 

4,3 
ED-

51135 

GUIA DE CORDÃO BOLEADO, EM 
CONCRETO COM FCK 20MPA, PRÉ- 
MOLDADA, 10X10CM (ALTURA X 

LARGURA), INCLUSIVE UMA (1) FIADA 
DE BLOCO DE CONCRETO, ESP. 9CM, 
ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E 
TRANSPORTE COM RETIRADA DO 

MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

M 130,61 R$26,76 R$35,15 R$4.590,94 

4,4 
ED-

48665 

MEIO-FIO COM SARJETA, EXECUTADO 
C/EXTRUSORA (SARJETA 30X8CM 

MEIO-FIO 15X10CM X H=23CM), INCLUI 
ESCAVAÇÃO E ACERTO FAIXA 0,45M 

M 467,44 R$28,06 R$36,86 R$17.229,84 

SUBTOTAL DO ITEM: R$144.599,65 

5 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

5,1 ED-

51093 

APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS 

COM SOQUETE 

M2 869,20 R$15,20 R$19,97 R$17.357,92 

5,2 
ED-

50417 

PISO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO 
INTERTRAVADO E = 6 CM - FCK = 35 

MPA, INCLUINDO FORNECIMENTO E 
TRANSPORTE DE TODOS OS 
MATERIAIS, COLCHÃO DE 
ASSENTAMENTO E = 6 CM 

M2 791,20 R$51,81 R$68,06 R$53.849,07 

  
SUBTOTAL 
DO ITEM: 

R$71.206,99 

6 DRENAGEM 



 
 

 
 

 

 

 

6,1 ED-
48680 

FORNECIMENTO, ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO DE TUBO DE 
CONCRETO ARMADO PA1 D = 400 MM 

M 55,97 R$75,61 R$99,32 R$5.558,94 

6,2 
ED-

48683 

FORNECIMENTO, ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO DE TUBO DE 
CONCRETO ARMADO PA1 D = 800 MM 

M 75,00 R$236,95 R$311,26 R$23.344,50 

6,3 ED-
48644 

POÇO DE VISITA PARA REDE TUBULAR 
TIPO B DN 800, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA FORA 

UN 
1,00 

R$1.718,99 R$2.258,
07 

R$2.258,07 

6,4 ED-
48551 

BOCA DE LOBO DUPLA (TIPO B - 
CONCRETO), QUADRO, GRELHA E 
CANTONEIRA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
REATERRO E BOTA-FORA 

UN 4,00 R$1.362,80 R$1.790,
17 

R$7.160,68 

SUBTOTAL DO ITEM: R$38.322,19 

TOTAL: R$760.706,85 

 
  



 
 

 
 

 

 

 

PLANTAS E PROJETOS 

 

  



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

  



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

  



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

Identificação da empresa proponente: 
N.º do CNPJ: 
Endereço:  

Telefone(s):  
Fac-símile:   
E-mail:   

 

Ao  

MUNICÍPIO DE JAPONVAR MG 

Apresentamos a nossa proposta de preços, detalhada na planilha de 

quantitativos e composição unitária dos custos e valor global, na 

planilha de encargos sociais, no quadro detalhado da composição 

analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) e no cronograma 

físico-financeiro, em anexo, para a execução de obras de pavimentação 

asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à Quente), em vias 

públicas da sede do município de Japonvar/MG, conforme Resolução 

SEGOV nº 753, de 05 de maio de 2020, obedecendo às especificações 

da documentação técnica que compõe o Projeto Básico/Projeto 

Executivo Anexo I deste edital.  

Os prazos por nós indicados são os que se seguem:  

a) prazo de validade da proposta: ..... (....................) dias;  

b) prazo de execução dos serviços: ..... (....................) dias;  

c) prazo para início da obra: ..... (....................) dias; e  

d) prazo de garantia dos serviços: ..... (....................) anos.  

Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelo preço global de 

R$_______________( ___________________________________________________ 
).  

Assinatura do representante legal ou credenciado da licitante, 

devidamente identificado e qualificado  

ATENÇÃO:   

1- Os modelos de: PLANILHA DE QUANTITATIVOS E COMPOSIÇÃO 
UNITÁRIA DOS CUSTOS E VALOR GLOBAL DA OBRA, PLANILHA DE 
ENCARGOS SOCIAIS, QUADRO DETALHADO DA COMPOSIÇÃO DO 

BDI E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO a serem elaborados pelas 
licitantes e anexados no envelope “Proposta Comercial” deverão ser 

preenchidos conforme modelo disponibilizados nos Anexo XI e XII deste 
Edital.   



 
 

 
 

 

 

 

2- Cada um destes documentos deverá conter identificação da licitante, 

nome e assinatura do representante legal da licitante, nome e 
assinatura do Responsável Técnico pela elaboração de cada um dos 

documentos, título profissional e número de sua carteira profissional.  

3- Observação: emitir todos os documentos da proposta comercial em 
papel que identifique a licitante.  

  



 
 

 
 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) 
______________________ ___________________________________, portador do 
Documento de Identidade n.º ___________________, inscrito no CPF sob o 

nº _____________________________, para participar da licitação acima 
referenciada, instaurada pelo Município de Japonvar MG, como 

representante da empresa 
______________________________________________________________________
____________, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu 

nome, bem como assinar proposta comercial, assinar documentos, 
requerer vistas de documentos e propostas, desistir e interpor recursos 
e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por 

firme e valioso.  

 

Cidade (UF), ____ de _______________ de 2020.  

 

Assinatura: _______________________________________________________  

 

Nome legível: _____________________________________________________  

 

Qualificação:  _____________________________________________________  

 

 * Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 

identifique.  

 

 

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU 

EPP 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

A empresa _____________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº __________________________, por intermédio de seu 

representante legal Sr.(a) ________________________________________, 
portador do Documento de Identidade nº ___________________, inscrito 
no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que 

cumpre os requisitos legais para qualificação como 
____________________________ (incluir a condição da empresa: 

Microempresa – ME - ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos 
impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.   

ento(s) de habilitação 
e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 
previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 

(Cidade) (UF), ____ de _____________ de 2020.  

 

________________________________________________  

(assinatura do representante legal)  

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  

 

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA 

JURÍDICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

A empresa ____________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento 
de Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº 

______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

aprendiz.  

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 

(Cidade) (UF) ____ de _______________ de 2020.  

 

 

________________________________ Assinatura do representante legal  

 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  

 

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE 

PESSOAL TÉCNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

 

__________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob o 
nº ________________________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a) _________________________________, portador do Documento de 
Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº 

______________, DECLARA que possui pessoal técnico disponível para 
integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, fazendo 
parte da equipe:  

a) 01 (um) profissional formado em Engenharia Civil, com experiência 

em supervisão dos serviços de natureza compatível com o objeto 
licitado, devidamente registrado no CREA, devendo realizar visitas 
diárias sempre que necessário, durante todo o período de execução dos 

serviços; 

b) 01 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional em 
serviços de natureza compatível com o objeto da presente licitação, para 

permanecer no local da obra em tempo necessário à execução dos 
serviços. 

(Cidade) (UF), ____ de ____________ de 2020.  

 

 

________________________________________________  

(nome e assinatura do representante legal da licitante)   

 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 

identifique.  

 

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL 

TÉCNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

 

  __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) _________________________________, portador do Documento de 
Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº 

______________, DECLARA que o(a) Sr(a) __________________________, 
portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob 
o nº __________________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável 

Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação 
em apreço.  

 

 

__________________, ____ de ____________ de 2020.  

 

 

__________________________________________ Assinatura e carimbo do 

representante legal  

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  

 

* Emitir uma declaração para cada RT.  

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

(Identificação completa do representante da licitante), como 
representante devidamente constituído de (Identificação completa da 

licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no 
Edital Tomada de Preços nº 010/2020, declara, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

(a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº 
010/2020 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 010/2020, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 

Tomada de Preços nº 010/2020 não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada 

de Preços nº 010/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;   

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 
na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
Tomada de Preços nº 010/2020 quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 
Tomada de Preços nº 010/2020 não será, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 010/2020 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 

Tomada de Preços nº 010/2020 não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do MUNICÍPIO de Japonvar - MG antes da abertura oficial das 
propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  

(Cidade) (UF), em ___ de ___________________ de 2020. 

____________________________________________________  

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com 
identificação completa)  

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA - 

FACULTATIVA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

Eu................................................ (Representante Legal devidamente 
qualificado) da empresa ............................................, sediada à 

................................., telefone.................,  

DECLARO, para os devidos fins, que visitei o local onde será executado 
o objeto da licitação, tendo tomado conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto do Processo Licitatório nº 056/2020, Tomada de Preços nº 
010/2020, inclusive, das possíveis dificuldades que possam onerar 

futuramente nossa empresa na execução do mesmo.  

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa 
está de acordo com as exigências do edital e seus anexos, e assim, 
dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar 

plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente 
ao Processo Licitatório nº 056/2020, Tomada de Preços nº 010/2020, 

sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 
quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.  

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento 
apresentado utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira 

responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior 
por parte da empresa quanto a estes valores.  

(Cidade) (UF),  .........de..........................de 2020. 

 

________________________________________________  

Nome e assinatura do representante legal da licitante  

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

Eu................................................ (Representante Legal devidamente 
qualificado) da empresa ............................................, sediada à 
................................., telefone.................,  

DECLARO, para os devidos fins, que NÃO visitei o local onde será 

executado o objeto da licitação, por opção própria, assumindo assim 
que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, e que, ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela 
ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 
verificação das condições do local de execução do objeto do Processo 

Licitatório nº 056/2020, Tomada de Preços nº 010/2020.  

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa 
está de acordo com as exigências do edital e seus anexos, e assim, 
dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar 

plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente 
ao Processo Licitatório nº 056/2020, Tomada de Preços nº 010/2020, 

sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 
quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.  

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento 
apresentado utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira 

responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior 
por parte da empresa quanto a estes valores.  

(Cidade) (UF),  .........de..........................de 2020. 

 

________________________________________________  

Nome e assinatura do representante legal da licitante  

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

 

 Pelo instrumento, a empresa/firma 

_____________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________________, relativamente ao Processo Licitatório 
em epígrafe, DECLARA, sob as penas da Lei, a inexistência de qualquer 

fato superveniente impeditivo de sua habilitação, bem como que não se 
acha DECLARADA INIDÔNEA para licitar e contratar junto ao poder 

público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nem tampouco com os órgãos das esferas 
Federal, Estadual e Municipal, conforme a Lei Estadual nº 13.994 de 18 

de Setembro de 2.001, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
quaisquer ocorrências posteriores.  

(Cidade) (UF),  .........de..........................de 2020. 

 

________________________________________________  

Nome e assinatura do representante legal da licitante  

 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a 
identifique.  

 

  



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA 

 

CONTRATO Nº _____/2020 

O MUNICÍPIO DE JAPONVAR, Estado de Minas Gerais, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 
01.612.476/0001-46, com sede na Rua Curitiba, nº 112 – Centro, 
Japonvar - MG, CEP 39-335-000, a seguir denominado MUNICÍPIO, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. Leonardo 
Durães de Almeida; e, a empresa  _____, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº _____, situada na Rua _____, _____, 
Bairro _____, em _____/_____, a seguir denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por seu _____, _____, inscrito no CPF sob nº 

_____e portador da Cédula de Identidade nº _____, resolvem celebrar o 
presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade 
com o Processo Licitatório nº 056/2020, na modalidade Tomada de 

Preços nº 010/2020, do tipo menor preço global, em regime de 
empreitada por preço global, sob a regência da Lei Federal nº 

8.666/93, e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

Este Contrato tem como objeto a execução de obras de pavimentação 

asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à Quente), em vias 

públicas da sede do município de Japonvar/MG, conforme Resolução 

SEGOV nº 753, de 05 de maio de 2020, de acordo com o projeto 

básico/executivo detalhado no memorial descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro e projeto arquitetônico, 

anexos do edital.   

Parágrafo Único - Integram este Contrato, como se nele estivessem 

transcritos, o Projeto Básico e a Proposta Comercial apresentada pela 
CONTRATADA, ambos constantes do Processo Licitatório nº 056/2020, 

Tomada de Preços nº 010/2020.  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Acompanhamento e da Fiscalização 

O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o 

recebimento e a conferência dos serviços prestados, serão realizados 
pelo Secretaria Municipal de Obras do Município.  

§1º - O Chefe da Secretaria Municipal de Obras do Município atuará 
como gestor e fiscalizador da execução do objeto contratual.  

§2º - O Secretario Municipal de Obras do, tendo como base relatório 

mensal a ser elaborado pela CONTRATADA, expedirá atestado de 
inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de 
avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá 

documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  

§3º - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o 

acompanhamento e a fiscalização deste Contrato pelo MUNICÍPIO, bem 



 
 

 
 

 

 

 

como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pela 

Secretaria Municipal de Obras.  

§4º - O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados 

com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, 
expressamente, neste Contrato.  

§5º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula 

não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
correto cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Condições Gerais 

São condições gerais deste Contrato:  

I.Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 

55, todos da Lei nº 8.666/93.  

II.Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, 

não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou 
parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com 
terceiros, sem autorização prévia do MUNICÍPIO, por escrito, sob pena 

de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  

III. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa 
autorização do MUNICÍPIO, em operações financeiras ou como 

caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena de 
sanção, inclusive rescisão contratual.  

IV.Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e 
incorporação, deverão ser comunicadas ao MUNICÍPIO e, na hipótese 
de restar caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da 

licitação, ensejarão a rescisão do Contrato.  

V. O MUNICÍPIO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, 
letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação precedidos de cálculo e 
demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos 

obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação 
de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no 
mercado em geral.   

VI.O MUNICÍPIO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem 
que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto 

no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

VII.O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de 
qualidade e confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a 

ele pertinentes.  

VIII.O MUNICÍPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber 
qualquer produto ou serviço em desacordo com o previsto neste 

Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 



 
 

 
 

 

 

 

pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto 

nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o 
disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das 

sanções previstas neste instrumento.  

IX.Qualquer tolerância por parte do MUNICÍPIO, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não 

importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, 
transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas 
deste Contrato e podendo o MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo.  

X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza 

empregatícia ou de responsabilidade entre o MUNICÍPIO e os agentes, 
prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA 
designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a 

única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, 

previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, 
social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

XI.A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou 

qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer 
danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao MUNICÍPIO, 
seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução 

do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-
se ao MUNICÍPIO o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 

responder por tais danos ou prejuízos.  

XII. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo 
sobre dados, informações e documentos fornecidos pelo MUNICÍPIO ou 

obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda 
e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato 

e mesmo após o seu término.  

XIII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros 
documentos obtidos ou elaborados pela CONTRATADA durante a 

execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva propriedade do 
MUNICÍPIO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 

autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 
criminal, nos termos da legislação pátria vigente.  

CLÁUSULA QUARTA – Da Responsabilidade Trabalhista 

Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto 
deste Contrato, observar as normas que integram o regime jurídico da 

relação trabalhista celetista, em especial a Consolidação das Leis 
Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos 

nas Convenções Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na 
execução dos serviços.  



 
 

 
 

 

 

 

§1º - A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer 

ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, 
sendo, em quaisquer circunstâncias, considerada como exclusiva 

empregadora e única responsável por qualquer ônus que o MUNICÍPIO 
venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, 
reivindicações ou reclamações.  

§2º - Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar ao MUNICÍPIO, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da 
notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista ajuizada por seus 

empregados e relacionada a serviços prestados no MUNICÍPIO.  

§3º - Vindo o MUNICÍPIO a responder por qualquer ação ou reclamação 

proposta por empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou 
qualquer terceiro, estará expressamente autorizado a, mediante 
simples comunicação escrita, reter e utilizar os créditos de titularidade 

da CONTRATADA, até o montante necessário para o ressarcimento 
integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e 

honorários advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, o 
MUNICÍPIO poderá utilizar a garantia prestada ou acionar a 
CONTRATADA.  

§4º - A CONTRATADA, configurada sua inadimplência quanto a 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, desde já, autoriza 
o MUNICÍPIO a proceder o bloqueio de faturas, cujos créditos serão 

utilizados no pagamento das referidas obrigações, referentes aos 
trabalhadores que prestam/prestaram serviços no MUNICÍPIO.  

§5º - O estabelecido no parágrafo acima não exclui a prerrogativa do 
MUNICÍPIO de utilizar o valor da garantia para pagamento de 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, caso a 

CONTRATADA não comprove a quitação dos mencionados encargos 
nos prazos legais.   

CLÁUSULA QUINTA – Da Responsabilidade por Danos 

A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao 
MUNICÍPIO, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou 

omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou 
atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido 
pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 

integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas 
no presente Contrato.  

§1º - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer 
ônus, despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado 
pelo MUNICÍPIO, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento 

deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas 
contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não 
se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo 

MUNICÍPIO a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, 
tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.   



 
 

 
 

 

 

 

§2º - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos 

ou ao cumprimento de obrigações definidas contratualmente como de 
responsabilidade da CONTRATADA for apresentada ou chegar ao 

conhecimento do MUNICÍPIO, este comunicará a CONTRATADA por 
escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 
diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao 

MUNICÍPIO a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou 
medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o 
caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas 

ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das 
responsabilidades assumidas perante o MUNICÍPIO, nos termos desta 

cláusula.  

§3º - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou 
despesas que venham a ser exigidas do MUNICÍPIO, nos termos desta 

cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao 

MUNICÍPIO, mediante a adoção das seguintes providências:  

a)dedução de créditos da CONTRATADA;  

b)execução da garantia prestada, se for o caso;  

c)medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO.  

CLÁUSULA SEXTA – Das Condições de Execução 

São condições de execução deste Contrato:  

I.A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão da 

Ordem de Serviço, que será emitida pelo Secretaria Municipal de Obras 
do MUNICÍPIO em até 5 (cinco) dias após a data da assinatura do 
Contrato, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei 

Federal nº 8.666/93.  

II. Os trabalhos serão realizados, preferencialmente, de 7 horas às 17 

horas, de segunda a sábado.  

III. Os serviços que apresentarem índice elevado de ruído ou de odor 
não poderão ser executados nos horários que inviabilizar aulas nas 

escolas públicas e privadas, cultos de toda ordem, e outras atividades 
coletivas afins relevantes, visando, desta forma, não prejudicar a 
comunidade, nem provocar incômodos para a vizinhança.  

IV. Caso haja necessidade de execução dos serviços aos domingos e 
feriados por necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o 

custo adicional.  

V.O cronograma aprovado somente poderá ser ajustado mediante 
justificativa aprovada pelo Secretaria Municipal de Obras do Município.  

VI. Inexistindo justificativa aceita pelo MUNICÍPIO, o descumprimento 
de qualquer prazo determinado para a concretização das etapas e 
atividades previstas no cronograma físico-financeiro configurará 

inexecução contratual, podendo ensejar a retenção dos pagamentos 



 
 

 
 

 

 

 

devidos à CONTRATADA, a imediata aplicação das penalidades 

estabelecidas contratualmente, a execução da garantia prestada e a 
rescisão do contrato.  

VII. Juntamente com o cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA 
deverá apresentar o “DETALHAMENTO DO PLANEJAMENTO DA 
OBRA” a ser executado por ela, abordando a descrição de todas as 

etapas de serviços a serem executados e métodos construtivos a serem 
aplicados, para que a obra seja concluída com segurança e com a 
adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança no trabalho no 

prazo de 90 (noventa) dias. Trata-se de documento informando sobre o 
roteiro de execução do empreendimento. Pode ser demonstrado, por 

exemplo, com cronograma de barras, mapas, gráficos, projetos, croquis 
etc.  

VIII.O MUNICÍPIO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 

de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos, subcontratados etc.  

IX.A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, 
desde que haja autorização formal do MUNICÍPIO. A subcontratação 
parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia 

expressa do MUNICÍPIO, nos seguintes limites: exclusivamente nos 
casos de notória especialização, execução de atividades-meio e/ou de 
serviços em atraso.  

X. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e 
aprovação, pelo MUNICÍPIO, da documentação do pretendente 

subcontratado, constante da Minuta de Contrato, que deverá ser 
apresentada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data 
prevista para início dos trabalhos.  

XI.A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não 
será reduzida, ou alterada, em decorrência da existência de 

subcontratação, mesmo que essa tenha sido autorizada pela Secretaria 
Municipal de Obras do Município.  

XII. A execução de todos os serviços contratados obedecerá às normas 

técnicas aplicáveis aos projetos e à presente especificação técnica.  

XIII. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem 
executados deverão obedecer rigorosamente às normas e especificações 

constantes do Projeto Básico, as normas da ABNT e dos fabricantes e 
às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.  

XIV. Material similar ou equivalente a ser utilizado deverá ser 
apresentado com antecedência ao MUNICÍPIO para a competente 
autorização.  

XV. As cores, padronagens e texturas de quaisquer materiais e 
pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pelo 
MUNICÍPIO, em momento oportuno, de forma a não prejudicar o 

cronograma físico-financeiro aprovado.  



 
 

 
 

 

 

 

XVI. Os casos omissos serão definidos pelo MUNICÍPIO, de maneira a 

manter o padrão de qualidade previsto para o objeto contratado. 
Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações sem 

autorização expressa da Secretaria Municipal de Obras do Município.  

XVII. Os representantes do MUNICÍPIO e toda pessoa autorizada pelo 
mesmo terão livre acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam 

sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e 
equipamentos relativos ao objeto contratado, ainda que nas 
dependências da CONTRATADA.  

XVIII. A CONTRATADA deverá providenciar Diário de Obras, onde serão 
registradas todas as atividades, ocorrências e demais fatos relativos 

aos serviços. A Secretaria Municipal de Obras do Município anotará no 
Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados.  

XIX. Caberá ao responsável técnico da CONTRATADA o seu 

preenchimento. Diariamente, será dada ciência do preenchimento do 
Diário ao Secretaria Municipal de Obras do Município dos serviços que, 
após efetuar no Diário as anotações devidas, destacará a primeira via 

de cada página, para seu controle e arquivo. A segunda via será 
destacada e arquivada pela CONTRATADA, ficando a terceira via no 
próprio Diário. Ao final da obra, o Diário será de propriedade da 

Secretaria Municipal de Obras do Município.  

XX. Os serviços serão considerados provisoriamente entregues, após o 

término, por completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, 
tendo sido efetuada a vistoria pelo MUNICÍPIO.  

XXI. Caso necessário, o barracão de obras será erguido em área a ser 

definida pelo MUNICÍPIO, com paredes em chapas tipo “madeirite” com 
espessura mínima de 10mm, coberto com telhas de fibrocimento com 

espessura de 6mm, com ligações de água, energia elétrica e esgotos, às 
redes do MUNICÍPIO. Para isso, a Secretaria Municipal de Obras do 
Município indicará os locais para as instalações de ponto de energia 

elétrica, ponto de água e de esgoto sanitário, ficando as ligações por 
conta do MUNICÍPIO.   

XXII. Todas as informações apresentadas nas especificações técnicas e 

caderno de encargos são complementares às planilhas orçamentárias e 
aos desenhos do Projeto Básico.  

XXIII. Prevalência de dados:  

a) cotas escritas sobre medidas em escala; 

b) quanto à forma e disposições: projetos e detalhes sobre 

especificações; 

c) quando à denominação e métodos: especificações sobre projeto; 

d) projeto e especificações sobre planilha e orçamento; 



 
 

 
 

 

 

 

e) as medidas tomadas em projeto prevalecem sobre as indicações em 

orçamento; 

f) nenhuma medida tomada por escala nos desenhos poderá ser 

considerada como precisa. Em caso de divergência entre suas 
dimensões medidas no local e as cotas assinaladas no projeto 
prevalecerão, em princípio, as primeiras; 

g) em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, 
prevalecerão sempre as de maior escala; 

h) em caso de ambiguidade ou incompatibilidade de dados, após a 

contratação, o Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO deverá ser 
consultado.  

XXIV. os projetos, detalhes e especificações do Projeto Básico conterão 
as informações necessárias à boa execução dos serviços e confecção da 
proposta; 

XXV. o MUNICÍPIO poderá introduzir, durante a execução do Contrato, 
alterações para melhor adequação técnica aos seus objetivos, nos 

projetos e especificações, nos termos da Lei; 

XXVI. todas as ocorrências relativas à execução dos serviços, tais como 
serviços em execução, estado do tempo, reclamações, notificações, 

paralisações, acidentes, decisões, observações e outras, serão 
registradas, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, no Diário de Obras; 

XXVII. a Secretaria Municipal de Obras do Município verificará a 

qualidade do material colocado nos serviços pela CONTRATADA, 
notificando-a a retirar todo aquele que for de qualidade inferior à 

especificada, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas; 

XXVIII. os materiais de construção colocados no Município pela 
CONTRATADA ficarão sob sua guarda e inteira responsabilidade, não 

sendo permitida sua retirada da área dos serviços, senão em casos 
especiais e mediante autorização escrita do Secretaria Municipal de 

Obras; 

XXIX. Findos os serviços, as instalações provisórias serão demolidas 
pela CONTRATADA e entregues ao MUNICÍPIO, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data da entrega provisória.  

XXX. A administração dos serviços cuidará para que a descarga, 
transporte dos materiais se faça com regularidade, desimpedindo o 

passeio público. 

XXXI. As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos 

públicos quanto ao depósito de materiais e equipamentos no passeio e 
via pública serão de ônus da CONTRATADA.  

XXXII. A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, 

conforme o caso, qualquer porção de serviços contratados que, a juízo 
comprovado da Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO, não 
estiver de acordo com o contrato, sem que isso interfira no prazo de 

execução dos serviços estabelecidos no Projeto Básico.  



 
 

 
 

 

 

 

XXXIII.A remoção de entulhos, a cargo da CONTRATADA, deverá 

ocorrer por meio de caçambas, cujos custos ficarão também a cargo da 
CONTRATADA, devendo ser aprovado, junto à Coordenadoria de 

Manutenção e Obras do MUNICÍPIO, o local de instalação das mesmas. 
O destino final das caçambas e o seu transporte deverá ser o 
regulamentado pela Prefeitura.  

XXXIV.A CONTRATADA deverá locar os elementos construtivos com 
todo o rigor, sendo responsável por qualquer desvio de alinhamento, 
prumo ou nível.  

XXXV.A ocorrência de erro na locação do serviço projetado implicará 
para a CONTRATADA a obrigação de proceder, por sua conta e nos 

prazos estipulados, às modificações, demolições e reposições que se 
tornarem necessárias, a juízo do Secretaria Municipal de Obras do 
MUNICÍPIO, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e 

penalidades aplicáveis, não podendo utilizar deste argumento para 
postergar o cronograma físico-financeiro aprovado.  

XXXVI. Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as 
particularidades dos projetos fornecidos pelo MUNICÍPIO, suas 
especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita concordância na 

execução dos serviços.  

XXXVII. Os materiais a serem entregues na obra, tais como areia, brita, 
cimento e outros da mesma natureza serão depositados no passeio 

público e transportados imediatamente para local determinado pelo 
Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO, face a necessidade de 

utilização das calçadas por parte da população. 

XXXVIII.O prazo de garantia dos serviços e dos materiais deverá ser de, 
no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da data de recebimento definitivo 

(artigo 618 do CCB).  

XXXIX.O prazo de garantia de equipamentos serão os estabelecidos 

pelo fabricante, a contar do recebimento definitivo da instalação. A 
garantia incluirá mão de obra e substituição de peças ou materiais, 
desde que não fique caracterizado o uso inadequado por parte do 

usuário.  

XL. Ao considerar concluídos os serviços a CONTRATADA solicitará ao 
Departamento Municipal de Obras e Transporte do MUNICÍPIO, em até 

15 (quinze) dias, que proceda a vistoria para fins de recebimento 
provisório dos serviços. O recebimento dar-se-á pelo MUNICÍPIO, 

através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro civil da empresa 
e pelo Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO.  

XLI. No Termo de Recebimento provisório serão registradas eventuais 

pendências constatadas na vistoria realizada em conjunto pelas partes 
contratantes, desde que aquelas não impeçam a sua utilização 
imediata.  

XLII. Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e 
plena dos serviços executados, o Termo de Recebimento Provisório só 



 
 

 
 

 

 

 

será firmado após a solução completa e definitiva dos problemas, 

dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras do 
MUNICÍPIO.   

XLIII. Decorridos o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do 
Termo de Recebimento Provisório, desde que não haja qualquer defeito, 
falha ou imperfeição nos serviços executados, será firmado o Termo de 

Recebimento Definitivo dos serviços, objeto do Projeto Básico.  

XLIV. A medição dos serviços será mensal, conforme o cronograma 
físico-financeiro. Somente será medido o serviço executado, observadas 

as respectivas especificações e preços de planilha e o cronograma 
físico-financeiro. Mediante autorização expressa do MUNICÍPIO, poderá 

haver medições e os respectivos pagamentos em intervalo menor.  

XLV. Todo relatório de medição se fará acompanhar do diário de obras, 
relativamente ao período que se refere, e ainda de relatório fotográfico, 

as partes internas e externas se for o caso, panorâmico e com 
ampliação de detalhes importantes.  

XLVI. A planilha de quantitativos e preços unitários é parte integrante 
do Projeto Básico e apresenta todos os serviços e quantitativos a serem 
executados pela CONTRATADA.  

XLVII. A CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos que, 
eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de 
terceiros, em decorrência da execução da obra.  

XLVIII.A CONTRATADA deverá, na forma da lei, tomar todas as 
cautelas para proteger seus empregados e prepostos da ocorrência de 

acidentes de trabalho, inclusive preferencialmente contratando seguro 
contra esse tipo de sinistro, correndo a sua conta as despesas não 
cobertas pela respectiva apólice.  

XLIX. A CONTRATADA deverá, ainda, responsabilizar-se por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos.  

L. A Secretaria Municipal de Obras do Município não aceitará ou 

receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, em 
desacordo com as especificações e condições constantes do Projeto 
Básico ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 

pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar os reparos 
necessários em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob 

pena de aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual.   

LI. Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer todos os trabalhos 
rejeitados pelo MUNICÍPIO, logo após o recebimento da comunicação 

correspondente, correndo por sua conta exclusiva as despesas 
decorrentes das referidas demolições e reconstruções.  

LII. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 

novos e estarem de acordo com as especificações.  



 
 

 
 

 

 

 

LIII. Os serviços somente serão considerados entregues, após o 

término, por completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, 
tendo sido efetuada a vistoria pelo MUNICÍPIO.  

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Obrigações das Partes 

I. A CONTRATADA obriga-se a:  

1)Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições 

estabelecidas, respeitando os prazos fixados no cronograma físico-
financeiro.  

2) Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto 

contratado, mesmo que não tenham sido cotados serviços envolvidos 
na consecução dos itens discriminados na planilha.  

3) Apresentar como responsável técnico um engenheiro civil, 
providenciando as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART) junto ao CREA/MG.  

4) Acompanhar a execução dos serviços da seguinte forma, podendo 
apenas um profissional reunir as três funções:  

•01 (um) engenheiro civil, com experiência em supervisão dos serviços 
de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado 
no CREA, devendo realizar visitas diárias sempre que necessário, 

durante todo o período de execução dos serviços; 

•o profissional detentor da Certidão de Acervo Técnico ou indicado no 
Atestado de Capacidade Técnica apresentados para habilitação, 

admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pelo MUNICÍPIO;  

•o responsável técnico indicado na ART.  

5) Manter um encarregado de serviços, com experiência profissional em 
serviços de natureza compatível com o objeto do contrato, para 

permanecer no local da obra em tempo necessário à execução dos 
serviços.  

6) Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que 
ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, 
administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de 

questões relativas aos serviços, e atender aos chamados do Secretaria 
Municipal de Obras do MUNICÍPIO, principalmente em situações de 
urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de 

telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.  

7) Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, 

para contato do MUNICÍPIO com o Preposto, ainda que fora do horário 
normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional.  

8) Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por 

meio de um engenheiro civil, se inteirando das condições de execução 
do serviço e promovendo as alterações necessárias, sempre com o 
acompanhamento do Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO.  



 
 

 
 

 

 

 

9) Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos 

necessários à realização dos serviços, conforme especificações 
constantes do Projeto Básico.  

10) Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos 
serviços, bem como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros 
de qualquer natureza decorrentes da execução do Contrato.  

11) Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para 
os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) 
necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 

do Ministério do Trabalho, ou outra norma que vier a substituí-la. 

12) Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, 

no todo ou em parte, os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, 
vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, 
imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional 

ao MUNICÍPIO.  

13) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas 

pelo MUNICÍPIO com respeito à execução do objeto.  

14) Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições 
estabelecidas e respeitando os prazos fixados.  

15) Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica 
dos serviços prestados.  

16) Providenciar uniforme e/ou crachás de identificação para todo o 

pessoal empregado na execução dos serviços, devendo constar o nome 
e foto recente do trabalhador, nome da CONTRATADA e a assinatura 

do responsável pela sua emissão. 

17) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, 
imediatamente, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou 

imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes do 
Termo, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão 

contratual.  

18) Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, às suas expensas, até o local dos trabalhos.  

19) Utilizar materiais novos que satisfaçam rigorosamente as 
especificações constantes do Termo, as normas da ABNT e dos 
fabricantes, e as normas internacionais consagradas, na falta de 

regulamentação pela ABNT.  

20) Encaminhar à Coordenadoria de Manutenção e Obras do 

MUNICÍPIO, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do 
Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato de 
execução da obra, bem como as anotações das responsabilidades 

técnicas de execução no CREA/MG.  

21) Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais 
qualificados, treinados e capacitados, observado o perfil básico exigido 

no Projeto Básico.  



 
 

 
 

 

 

 

22) Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a 

ser fixados pelo MUNICÍPIO.  

23) Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, 

durante todo o decorrer dos serviços, providenciando, constantemente, 
a remoção dos entulhos e materiais excedentes que deverão ser 
acondicionados em caçambas, em local indicado pelo Secretaria 

Municipal de Obras.  

24) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da 
execução do Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do 

MUNICÍPIO.  

25) Assegurar e facilitar o acompanhamento pela equipe do Secretaria 

Municipal de Obras do MUNICÍPIO, durante a sua execução.  

26) Arcar com prejuízos decorrentes de eventuais sinistros, quando 
superiores ao valor do capital segurado.  

27) Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a 
segurança de informações, dados e equipamentos do MUNICÍPIO.  

28) Providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, 
ocorrências e demais fatos relativos aos serviços.  

29) Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus 

empregados, respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos 
interjornada e intrajornada. 

30) Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MUNICÍPIO, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com 
prazo de validade expirado.  

31) Encaminhar ao MUNICÍPIO, juntamente com a nota fiscal/fatura, 
os documentos comprobatórios da manutenção das condições de 

habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente cópias 
das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, cuja 
autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo 

gestor/fiscal de contrato do MUNICÍPIO.  

32) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 

forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços 
contratados, ou com estes conexos.  

33) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação 
pátria vigente, especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, 
de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos 

resultados obtidos, preservando o MUNICÍPIO de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  



 
 

 
 

 

 

 

34) Assumir inteira e total responsabilidade pela execução da obra, 

pela resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a 
executar.  

35) Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à 
execução da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente.  

36) Instalar uma placa de identificação da obra, em local a ser definido 

pelo Secretaria Municipal de Obras, com os dados necessários e na 
forma da legislação pertinente e conforme previsto no Projeto Básico 

37) Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e 

segurança do canteiro de obras, vigilância, bem como outras 
construções provisórias necessárias, conforme previsto nas 

Especificações Técnicas.  

38) Submeter à aprovação do Secretaria Municipal de Obras o(s) 
nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade 

técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 
originalmente indicado.  

39) Quando solicitado, submeter à aprovação do Secretaria Municipal 
de Obras as amostras de todos os materiais a serem empregados nos 
serviços, antes da sua execução.   

40) Remanejar quaisquer empecilhos, porventura existentes no local da 
obra.  

II.O MUNICÍPIO obriga-se a:  

1) Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada 
na execução dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo 

para corrigi-la.  

2) Emitir, por meio da Secretaria Municipal de Obras, a Ordem de 
Serviço.  

3) Expedir, por meio do Secretaria Municipal de Obras, atestado de 
inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de 

avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá 
documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  

4) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da CONTRATADA, em relação aos 
serviços objeto do Contrato.  

5) Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às 

suas instalações, observadas as suas normas internas.  

6) Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob 

qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica na obra e em quaisquer 
de suas instalações.  

7) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições 

estabelecidas.  

8) Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir 
a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das 



 
 

 
 

 

 

 

obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 

terceiros, ou por irregularidades constatadas.  

9) Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio do Secretaria 

Municipal de Obras, permitida a contratação de terceiros para assisti-
la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, 
observando o fiel cumprimento das exigências constantes do Projeto 

Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços 
por pessoas habilitadas.   

10) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em 
desconformidade com as especificações do Projeto Básico.  

11) Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do 
Secretaria Municipal de Obras.  

12) Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da 

CONTRATADA, cujo comportamento ou capacidade técnica seja julgado 
inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições 

contratuais e legais.  

13) Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a 
medida for considerada necessária.  

14) Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza 
construtiva e/ou de acabamento, ficando as correções às custas da 
CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho.  

15) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de 
qualquer acidente com seus empregados.  

16) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a 
execução dos serviços.  

17) Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, 

bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados.  

18) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes 

do pagamento.  

CLÁUSULA OITAVA – Do Preço e da Forma de Pagamento 

I. Os pagamentos serão realizados, mensalmente, conforme medição da 

efetiva prestação dos serviços, em conformidade com o cronograma 
físico-financeiro. Mediante autorização expressa do MUNICÍPIO, poderá 
haver medições e os respectivos pagamentos em intervalo menor.  

II.O valor total deste Contrato está estimado em R$_____(______).  

III. Os pagamentos serão efetuados pelo Serviço de Tesouraria do 

MUNICÍPIO em até 07 (sete) dias úteis após o recebimento da nota 
fiscal/fatura, devidamente acompanhada do termo de medição 
respectivo. 

IV. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante 
a efetiva prestação dos serviços nas condições estabelecidas, o que será 



 
 

 
 

 

 

 

comprovado por meio de atestação de inspeção a ser expedido pelo 

Secretaria Municipal de Obras do MUNICÍPIO;  

V. A nota fiscal ou fatura deverão ser emitidas pela CONTRATADA em 

inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, 
especialmente as de natureza fiscal;  

VI.O Secretaria Municipal de Obras ou Secretaria Municipal de 

Finanças e Contabilidade do MUNICÍPIO identificando qualquer 
divergência na nota fiscal ou na fatura, deverá devolvê-las à 
CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias; sendo 

que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.  

VII.O pagamento devido pelo MUNICÍPIO será efetuado por meio de 
depósito em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, 
eventualmente, por outra forma, que vier a ser convencionada entre as 

partes.  

VIII. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 

CONTRATADA dará ao MUNICÍPIO plena, geral e irretratável quitação 
dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir 
a qualquer título, tempo ou forma.  

IX. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente 
indevido será objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da 
CONTRATADA.  

X.O cumprimento do cronograma físico-financeiro aprovado e a 
atualização dos registros no diário de obras serão conferidos 

mensalmente, ou em prazo menor, constituindo elementos para 
averiguação do cumprimento de prazos e para a realização de 
pagamentos à CONTRATADA, sendo que se o prazo estabelecido não 

for cumprido e inexistindo justificativa para tanto, a CONTRATADA 
estará submetida à sanção de multas.  

XI. Serão emitidos os “Boletins de Medição dos Serviços”, em duas vias, 
que deverão ser assinados com o “De acordo” do Responsável Técnico, 
o qual ficará com uma das vias.  

XII. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 
ato da atestação, os serviços executados, os materiais fornecidos bem 
como os serviços não estiverem de acordo com as especificações 

apresentadas e aceitas.  

XIII.O MUNICÍPIO poderá deduzir da importância a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  

XIV. Quando da rescisão contratual, o Secretaria Municipal de Obras 
do MUNICÍPIO deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das 

verbas rescisórias.  

XV. Até que a CONTRATADA comprove o pagamento das verbas 
rescisórias, fica o MUNICÍPIO, desde já, autorizado a reter os valores 

referentes à garantia prestada, bem como da(s) fatura(s) 



 
 

 
 

 

 

 

correspondente(s) a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o 

pagamento direto aos trabalhadores, no caso de a empresa não efetuar 
os pagamentos no prazo legal.   

CLÁUSULA NONA – Do Reajuste de Preços 

Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não 
executados, mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que 

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de 
apresentação da proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice 
Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) elaborado 

pela Fundação Getúlio Vargas – FGV.  

Parágrafo único - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a 

partir da solicitação da CONTRATADA, precluindo o seu direito após a 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Dotação Orçamentária 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da 
dotação orçamentária: 07.01.02.15.451.0029.1007 – 4.4.90.51.00 

Ficha: 1143 Fonte: 124. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Prazo de Vigência 

Este Contrato vigorará pelo prazo de 07 (sete) meses, contados da data 

da sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu 
extrato.  

Parágrafo Único – Nos termos do previsto no inciso I do artigo 57 da Lei 

nº 8.666/93, o prazo de vigência deste Contrato poderá ser prorrogado 
por meio de termo aditivo a ser firmado entre as partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Alteração Contratual 

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do MUNICÍPIO, com a 

apresentação das devidas e adequadas justificativas.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Rescisão Contratual 

O presente Contrato poderá ser rescindido:  

I. Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93.  

II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  

III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões 
contidas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  

§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e 

da ampla defesa.  

§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma 
indenização, reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, o 

MUNICÍPIO responderá pelo preço dos serviços estipulado na Cláusula 



 
 

 
 

 

 

 

Oitava, devido em face dos trabalhos efetivamente executados pela 

CONTRATADA, ou dos produtos entregues, até a data da rescisão.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Garantia Contratual 

Como garantia à execução deste Contrato, a CONTRATADA deverá 
optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 56 da Lei 
nº 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, o que equivale a R$__________ (_____).  

§1º – No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura deste Contrato, a 
CONTRATADA deverá apresentar ao Secretaria Municipal de Obras do 

MUNICÍPIO o documento comprobatório da garantia prestada, sob 
pena de aplicação de sanção, inclusive multa e/ou rescisão contratual.  

§2º – O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das 
obrigações contratuais, obrigações trabalhistas, indenizações ao 
MUNICÍPIO e a terceiros, e por todas as multas impostas à 

CONTRATADA, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor 
superior ao da garantia prestada.  

§3º - Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, a 
CONTRATADA fica obrigada a complementar ou substituir a garantia 
prestada.  

§4º - Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento 
de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a restabelecer o seu 
valor real, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da 

data em que for comunicada pelo MUNICÍPIO.  

§5º - A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do Contrato, 

quando será liberada ou restituída, nos termos da lei e em observância 
às demais disposições contratuais.  

§6º - A não comprovação, até o término do Contrato, do cumprimento 

de todas obrigações legais e contratuais, bem como do pagamento aos 
empregados das verbas rescisórias devidas, autoriza o MUNICÍPIO a 

acionar a garantia prestada.  

§7º - A devolução da garantia não exime a CONTRATADA das 
responsabilidades administrativa, civil e penal, oriundas da execução 

do objeto do presente Contrato.  

§8º - O valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento de 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, caso a 

CONTRATADA não comprove a quitação dos mencionados encargos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das Sanções  

Pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, a 
CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração e/ou declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o 
previsto nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 



 
 

 
 

 

 

 

responsabilidades civil e penal cabíveis, garantindo-se a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

§1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, 

aplicáveis quando do descumprimento contratual:  

I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do 
objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual 

ou legal, inclusive o descumprimento dos prazos determinados no 
cronograma físico-financeiro aprovado, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência.  

II.No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto 
ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, inclusive o 

descumprimento dos prazos determinados no cronograma físico-
financeiro aprovado, será aplicada uma multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, com a possível rescisão contratual.  

I.Na hipótese da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do 
Contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 

descumprimento contratual, será aplicada uma multa de até 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do Contrato;  

II.A CONTRATADA incorre na sanção acima na hipótese de preenchida 

a “Declaração de Não Visita Técnica”, descumprir as obrigações 
contratuais em razão do desconhecimento do objeto licitado.  

§2º – O valor das multas aplicadas, após regular processo 

administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo 
MUNICÍPIO. Se os valores não forem suficientes, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
aplicação da sanção.  

§3º - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão 
ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo 

em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Do Pagamento de Multas e 

Penalidades 

Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser 
imputado pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA, a título de multa ou 

penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, para 
efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. Reveste-se 

das mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato 
como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual 
determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo 

MUNICÍPIO.  
§1º - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste 
Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA, o MUNICÍPIO 

poderá reter parcelas de pagamentos contratuais ou eventuais créditos 
de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à 



 
 

 
 

 

 

 

CONTRATADA, bem como executar a garantia prestada ou interpor 

medida judicial cabível.  
§2º - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter 

compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA 
da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos causados ao MUNICÍPIO por atos comissivos ou omissivos de 

sua responsabilidade.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Da Vinculação Contratual  
Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo 

Licitatório nº 056/2020, Toma de Preços nº 010/2020 que lhe deu 
causa.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Publicação 
O extrato deste Contrato será publicado no Quadro de Avisos Oficiais 
do Município, localizado no hall da Prefeitura Municipal, no Diário 

Oficial do Estado, e no Diário Oficial da União. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do Foro 

As partes elegem o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de 
Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses 
decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja 
ou venha a ser.  
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o 

presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente 
com 02 (duas) testemunhas.  

Japonvar (MG), _____ de _____________ de 2020.  

 
MUNICÍPIO DE JAPONVAR MG 

Leonardo Durães de Almeida 
Prefeito Municipal 

 

EMPRESA 
Nome 

Representante 
 
Testemunha 1     Testemunha 2  

Nome: _____________________  Nome: _____________________  

CPF:  ____________________  CPF:  ______________________  


